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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS
QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor” e as resoluções AG/RES. 1442 (XXVI-O/96), AG/RES. 1507 (XXVII-O/97), AG/RES. 1575 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1726 (XXX-O/00), AG/RES. 1815 (XXXI-O/01), AG/RES.1863 (XXXII-O/02), AG/RES. 1910 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1978 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2090 (XXXV-O/05), AG/RES. 2214 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2313 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2385 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2477 (XXXIX-O/09), assim como as resoluções CIDI/RES. 24 (II-O/97), CIDI/RES. 42 (III-O/98), CIDI/RES. 83 (IV-O/99), CIDI/RES. 94 (V-O/00), CIDI/RES. 4 (I-E/01), CIDI/RES. 116 (VII-O/02), CIDI/RES. 138 (VIII-O/03), CIDI/RES. 141 (IX-O/04), CIDI/RES. 177 (X-O/05), CIDI/RES. 191 (XI-O/06), CIDI/RES. 200 (XII-O/07), CIDI/RES. 208 (XIII-O/08), CIDI/RES. 216 (XIV-O/09) e CIDI/RES. 229 (XV-O/10), “Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”;


DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como um objetivo básico de desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que promova a cooperação entre os Estados americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, de contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e


CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:
1. Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que considerem fazê-lo na maior brevidade possível.

2. Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor”, até o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua.
3. Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
RELATÓRIO DA REUNIÃO ESPECIALIZADA DO CIDI 
DE ALTAS AUTORIDADES DE COOPERAÇÃO
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 164 (X-O/05), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 179 (XI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 194 (XI-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos” e CIDI/RES. 224 (XIV-O/09), “Reunião especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação” e CIDI/RES. 231 (XV-O/10) “Relatório da especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação”; e 
As resoluções AG/RES. 2079 (XXXV-O/05), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2203 (XXXVI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos” e AG/RES. 2476 (XXXIX-O/09), “Reunião especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação”; 


LEVANDO EM CONTA que o CIDI tem como finalidade promover a cooperação solidária entre os Estados membros com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica, principal flagelo enfrentado pelo Hemisfério.

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM os importantes mandatos do CIDI e aqueles emanados das reuniões setoriais de ministros e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável e científico e tecnológico, é necessário e fundamental que os Estados membros mantenham, nas reuniões desse Conselho, um diálogo político substantivo sobre o tema que se aborda e que consigam avançar na formulação de políticas, na definição de prioridades e no desenvolvimento de ações específicas para promover o desenvolvimento integral; e 

CONSIDERANDO:

Que a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação foi realizada em Bogotá, Colômbia, em 26 e 27 de outubro de 2009; 

Que o diálogo das Altas Autoridades de Cooperação focou no tema “A eficácia da cooperação hemisférica” e considerou o papel que pode desempenhar a OEA como agente articulador, quando pertinente, e foro de diálogo hemisférico em matéria de cooperação e que foram examinadas oportunidades para maximizar a cooperação regional, inclusive modalidades alternativas de cooperação como a cooperação horizontal, Sul-Sul e triangular; 

Que a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação adotou o Consenso de Bogotá (CIDI/RECOOP/doc.8/09 rev. 3); e 
RESOLVE:


1.
Felicitar o Governo da Colômbia pela bem-sucedida realização da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação. 


2.
Tomar nota do Consenso de Bogotá aprovado pela Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação. 

3.
Acolher a recomendação constante do Consenso de Bogotá para realizar reuniões de Altas Autoridades de Cooperação com a freqüência que os Estados membros considerarem necessária. 

4.
Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), com o apoio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de acompanhar o cumprimento das recomendações emitidas pelas Reuniões Especializadas do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e de apoiar sua implementação, 

5.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões sobre a implementação desta resolução.  A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

PROJETO DE CONSENSO DE BOGOTÁ
/
/ 

AS ALTAS AUTORIDADES DE COOPERAÇÃO E REPRESENTANTES DOS ESTADOS MEMBROS NO ÂMBITO DA REUNIÃO ESPECIALIZADA DO CIDI DE ALTAS AUTORIDADES DE COOPERAÇÃO, reunidos em Bogotá, Colômbia em 26 e 27 de outubro de 2009,


LEVANDO EM CONTA a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), as resoluções da Assembléia Geral e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA sobre cooperação, bem como o Curso de Ação de Playa del Carmen da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos de Cooperação, realizada em Playa del Carmen, México, em outubro de 2008; 

RECONHECENDO a importância do papel que a OEA pode desempenhar como foro de diálogo hemisférico em matéria de cooperação, particularmente para promover a discussão sobre tendências de cooperação, inovações e informações em geral, maximizar as oportunidades de uma cooperação regional mais eficaz e propiciar um papel mais ativo e mais bem coordenado da região nos foros internacionais em que se discutem os temas de cooperação, 

ACORDAM:

I. Promover a OEA como foro de diálogo de cooperação hemisférico, particularmente sobre a eficácia da cooperação nas Américas, para o que recomendam ao CIDI: 

1. Realizar Reuniões de Altas Autoridades de Cooperação com a freqüência que os Estados membros considerarem necessária;
2. Articular melhor, por meio de ações concretas, a cooperação para se alcançar a adequada implementação dos mandatos políticos estabelecidos pelos diversos foros políticos da OEA e pelas conclusões das Cúpulas das Américas.

3. Fortalecer a Rede Interamericana de Cooperação na Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) como um mecanismo que facilite o diálogo entre as Autoridades de Cooperação, contribua para o intercâmbio de experiências na gestão da cooperação, propicie a cooperação entre os Estados membros e aumente a eficácia da cooperação nas Américas. 

II. Conseguir que a cooperação oferecida no âmbito da OEA seja mais eficaz, para o que recomendam ao CIDI:
4.  Promover e apoiar a cooperação realizada no âmbito da OEA, particularmente as modalidades alternativas de cooperação e, entre outras, a cooperação horizontal, sul-sul e triangular, bem como o trabalho em redes.

5. Estabelecer um panorama claro sobre relação entre os trabalhos de cooperação da OEA e de outras organizações internacionais, a fim de promover maiores sinergias e complementaridades entre os programas, projetos e atividades de cooperação da OEA e de outros organismos internacionais no Hemisfério. 

6. Fortalecer a capacidade da OEA para mobilizar recursos financeiros e não-financeiros para as atividades de cooperação solidária e, para essa finalidade, solicitamos à AICD, no campo de suas atribuições, que trabalhe com o apoio da SEDI e de outras instâncias pertinentes da OEA em uma estratégia para a captação e gestão de recursos que inclua a análise do impacto dos gastos administrativos, inclusive custos diretos e indiretos.

7. Apoiar os Estados membros para que fortaleçam seus sistemas de informação da cooperação internacional. 

8. Fortalecer a participação dos Estados membros no processo de seleção, execução, monitoramento e avaliação dos projetos por meio do fortalecimento da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD). 
9. Prosseguir com a revisão do âmbito estrutural e dos parâmetros funcionais atuais do CIDI e de seus órgãos subsidiários, iniciada no âmbito da OEA a fim de otimizar a eficiência e a eficácia das iniciativas de cooperação e desenvolvimento da OEA

10. Encarregar a AICD de acompanhar as recomendações alcançadas nas Reuniões Especializadas do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e apoiar sua implementação. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO
SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS E AUTORIDADES DE 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO ÂMBITO DO CIDI
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)
A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 2472 (XXXIX-O/09) “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social”; AG/RES. 2383 (XXXVIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; e AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento da Declaração de Margarita”; 


As resoluções CIDI/RES. 221 (XIV-O/09), “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social”; CIDI/RES. 206 (XIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 165 (X-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social:  Acompanhamento da Declaração de Margarita”; e 

A resolução CIDI/RES. 232 (XV-O/10), “Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social; 

CONSIDERANDO: 

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, encarregaram seus ministros, em especial os responsáveis por finanças, planejamento e desenvolvimento social, de iniciar ou intensificar a revisão dos programas nacionais de proteção social, inclusão e erradicação da pobreza, se necessário, com a finalidade de aumentar sua eficiência e eficácia, reduzir duplicações, identificar lacunas em âmbito nacional e otimizar o uso dos recursos; e os incumbiram, ademais, de manter um intercâmbio de experiências e melhores práticas decorrentes dessas revisões na Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Desenvolvimento Social, a ser realizada na Colômbia, em 2010;
/ 

Que o estabelecimento da Rede Interamericana de Cooperação para a Proteção Social recebeu o apoio dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quinta Cúpula das Américas e que seu lançamento oficial se realizou em Nova York, Estados Unidos da América, em 22 de setembro de 2009; 

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) incentivar o diálogo regional e as atividades de cooperação em prol do desenvolvimento integral e do combate à pobreza; e 

TENDO PRESENTES: 

Que o Governo da Colômbia fez oferecimento de sede para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI e que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), mediante a resolução CEPCIDI/RES. 160 (CLV-O/10), “Convocação da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”, aprovou sua convocação para 8 e 9 de julho de 2010, em Cali, Colômbia; e 
Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) realizará sua terceira reunião ordinária na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 6 e 7 de abril de 2010 para acompanhar o cumprimento dos mandatos da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social e iniciar os preparativos do segundo encontro; e 

RESOLVE:

1. Agradecer e aceitar com satisfação o oferecimento do Governo da Colômbia para ser sede da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, em 8 e 9 de julho de 2010.

2. Convidar os Estados membros a participar da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI com suas mais altas autoridades de desenvolvimento social. 

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os preparativos da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a respeito desse processo. 

4. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, sobre a implementação desta resolução.  A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO

ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO E LUTA CONTRA
AS DOENÇAS QUE AFETAM O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 180 (XI-O/06), CIDI/RES. 196 (XII-O/07) e CIDI/RES. 210 (XIII-O/08) e CIDI/RES 225 (XIV-O/09) e CIDI/RES. 233 (XV-O/10), “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”; e 


As resoluções AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2387 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2467 (XXXIX-O/09), “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”; 

LEVANDO EM CONTA que para alcançar o desenvolvimento integral é preciso consolidar nas Américas objetivos básicos fundamentais sobre os quais possa ser construído o mencionado desenvolvimento, tais como a alfabetização dos povos e a superação das doenças que atentam contra esse propósito; 

CONSIDERANDO:

Que na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se  a “implementar políticas abrangentes que institucionalizem a luta contra a pobreza” bem como a “consolidar sociedades mais democráticas com oportunidades para todos e a promover um maior acesso de nossos povos à educação, à saúde e aos mercados trabalhistas e de crédito; e 

Que na Quinta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade”, e atribuíram “alta prioridade ao aperfeiçoamento e à expansão da alfabetização e dos conhecimentos básicos da aritmética e das ciências, bem como ao acesso à educação de terceiro grau, ao ensino profissionalizante e à educação de adultos”
/; 

RECORDANDO que, nesse mesmo sentido, o artigo 34, alínea h, da Carta da Organização dos Estados Americanos menciona a rápida erradicação do analfabetismo e a ampliação, para todos, das oportunidades no campo da educação como uma das metas básicas a serem atingidas na busca do desenvolvimento integral; 

RECORDANDO TAMBÉM que o alcance do ensino básico universal e o combate ao HIV/AIDS, à malária e a outras doenças foram expressamente incluídos na Declaração do Milênio das Nações Unidas e nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, conseqüentemente estabelecidos; e 

RECORDANDO AINDA que na Décima Sétima Conferência Internacional sobre a Síndrome de Imunodeficiência Adquirida, os Ministros da Educação e da Saúde da América Latina e do Caribe reafirmaram a importância da educação sexual integral, com ênfase na prevenção do HIV e das doenças sexualmente transmissíveis e comprometeram-se a aumentar as sinergias entre prevenção e educação para diminuir a epidemia na região; 

TENDO PRESENTE:

Que o analfabetismo e o analfabetismo funcional são a causa de que um grande número de pessoas seja privado da possibilidade de participar plenamente dos processos destinados ao desenvolvimento integral e de usufruir de seus benefícios; 

Que há, nas Américas, grandes carências e condições precárias em matéria sanitária e de serviços de saúde, principalmente com relação a doenças crônicas, emergentes e reemergentes, que em alguns casos afetam gravemente a capacidade das pessoas de participar dos referidos processos; 

Que existe um vínculo entre um maior grau de alfabetização das populações e a capacidade de mais facilmente acessar os conteúdos de documentos de divulgação pública, programas e campanhas de saúde, de caráter informativo, preventivo ou paliativo, por meio dos quais se visa a reduzir as desigualdades em matéria de saúde e melhorar as condições sanitárias dos países do Hemisfério, bem como de beneficiar-se desses conteúdos; 

Que, na Cúpula Extraordinária das Américas e na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram preocupação com as doenças crônicas, emergentes e reemergentes e comprometeram-se a fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informações na luta contra essas doenças, bem como a desenvolver nessa área programas de promoção, prevenção, controle e tratamento, com o propósito de implementar ações integrais de saúde pública; 

Que na Quarta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) os ministros reconheceram a necessidade de se atentar para os altos índices de analfabetismo existentes nos países da região, propuseram considerar a elaboração de um programa regional de alfabetização e encarregaram a Organização dos Estados Americanos (OEA) de examinar essa possibilidade; 

Que na Quarta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo apoiaram as recomendações decorrentes da Quarta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI e se comprometeram a promover a alfabetização e a considerar, no âmbito da OEA, antes de 2008, o estudo de um programa nessa área que leve em conta experiências bem-sucedidas na matéria, tendo como finalidade a erradicação do analfabetismo; e 

Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 inclui, entre as ações prioritárias em matéria de educação, “apoiar os esforços dos Estados membros para reduzir os altos níveis de analfabetismo, a fim de assegurar uma cidadania democrática, facilitar o trabalho decente, lutar contra a pobreza e alcançar maior inclusão social da população em geral”; 

CONSCIENTE da necessidade de assegurar uma educação de qualidade com igualdade de oportunidades e possibilidades para nossos povos; 
CONVENCIDO de que a plena alfabetização constitui um elemento fundamental para a consecução de sociedades justas e inclusivas e para a consolidação da democracia nas Américas, bem como para a transmissão dos valores democráticos fundamentais, tais como o respeito às instituições e às liberdades individuais, a tolerância, os direitos humanos e a eqüidade de gênero; 

PREOCUPADO com os obstáculos ao desenvolvimento integral decorrentes das doenças, principalmente as que exerçam impacto social ou possam estar vinculadas à pobreza ou à ausência de educação; e 

DESTACANDO sua convicção de que as dificuldades e desafios acarretados pelo analfabetismo, pelas deficiências da qualidade da educação e pelos problemas sanitários das Américas só serão superados com base em um enfoque solidário que envolva os governos e o conjunto da sociedade civil, levando em conta as oportunidades de incorporação do conteúdo dos currículos de saúde na educação formal, 

RESOLVE:

1. Ratificar a vontade dos Estados membros, renovada na Declaração e no Plano de Ação aprovados na Quarta Cúpula das Américas e constante da resolução AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07), do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), de incentivar ações e promover programas específicos para a plena alfabetização das populações do Hemisfério e o melhoramento da qualidade da educação em todos os níveis, bem como para a superação das doenças que constituem obstáculo ao desenvolvimento integral. 

2. Continuar, conforme a decisão tomada, o processo de análise de um programa que vise à erradicação do analfabetismo no Hemisfério, levando em conta experiências bem-sucedidas na matéria e reconhecer, nesse sentido, os esforços envidados no âmbito da Comissão Interamericana de Educação (CIE) sobre a proposta “Iniciativa para a alfabetização”, instando a que se desenvolvam e intensifiquem esses esforços. 
3. Recomendar que nesse processo sejam levadas em conta as melhores práticas nos Estados membros, encarregando para esse efeito a Secretaria-Geral de, por meio das áreas técnicas pertinentes, prosseguir o exame dessas práticas e divulgar os resultados obtidos. 

4. Solicitar uma vez mais à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), em atendimento ao que salientam os parágrafos dispositivos 2 e 3 acima, apóie de maneira decidida os esforços dos Estados membros relacionados com essa matéria e com eles colabore. 

5. Reiterar às autoridades nacionais da área da educação a recomendação de que considerem a fixação de uma possível data para a erradicação do analfabetismo nas Américas, levando em consideração as características próprias de cada Estado membro, para atingir essa meta no menor prazo possível. 

6. Apoiar, por meio das áreas técnicas da Secretaria-Geral com competência específica na matéria, os esforços dos Estados membros por erradicar o analfabetismo e melhorar a qualidade da educação, trabalhando em coordenação, quando seja pertinente, com outros organismos regionais ou internacionais que desenvolvam atividades na matéria, especialmente a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).

7. Agradecer a permanente contribuição da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) à OEA, para o cumprimento dos objetivos desta resolução, especialmente a apresentação do relatório anual de 2008, que inclui a consideração dos determinantes sociais da saúde, por meio de programas que abordem os determinantes sociais da fome, inclusive aspectos de educação, condições ambientais e de vida, bem como o acesso aos cuidados com a saúde.

8. Continuar a fortalecer o diálogo formal com a OPAS, por meio da parceria estratégica entre ambas as organizações, a fim de coordenar os esforços respectivos na área de competência de cada uma, no tocante aos problemas de saúde nas Américas e seu impacto social, e incentivar o contínuo intercâmbio entre as duas organizações por meio de diferentes atividades, conforme seja acordado. 

9. Reiterar o apelo aos Ministros e máximas autoridades das áreas de educação e de saúde do Hemisfério para que considerem o conteúdo desta resolução. 

10. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI, informe anualmente o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre o cumprimento desta resolução. 

11. Solicitar ao CIDI que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO

QUINTA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E MÁXIMAS
AUTORIDADES DE CULTURA NO ÂMBITO DO CIDI
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010) 

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 2208 (XXXVI-O/06), “Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2309 (XXXVII-O/07), “Relatório da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; e AG/RES. 2473 (XXXIX-O/09), “Relatório da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; 

As resoluções CIDI/RES. 184 (XI-O/06), “Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 197 (XII-O/07), “Relatório da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 219 (XIV-O/09), “Relatório da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 234 (XV-O/10), “Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”;   


A resolução AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09), “2011: Ano Interamericano da Cultura”; e 


A resolução CEPCIDI/RES. 164 (CLV-O/10), “Convocação da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; 

CONSIDERANDO:

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, reconheceram que a cultura desempenha papel primordial no desenvolvimento geral de nossos países, na luta contra a pobreza e em nossos esforços para melhorar a qualidade de vida de todos nossos povos, bem como a contribuição positiva da cultura na criação da coesão social e o estabelecimento de comunidades mais sólidas e mais inclusivas e que continuarão a promover o diálogo intercultural e o respeito pela diversidade cultural para incentivar o entendimento mútuo, o que ajuda a reduzir os conflitos, a discriminação e os obstáculos às oportunidades econômicas e à participação social; 
/ 

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, reconheceram o vínculo importante entre o desenvolvimento e a cultura e coincidiram em que o apoio à cultura em suas dimensões múltiplas contribui, entre outras coisas, para a preservação e proteção do patrimônio histórico, promoção da dignidade e identidade de nossos povos, criação de trabalho decente e superação da pobreza; 

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) incentivar o diálogo regional e as atividades de cooperação em prol do desenvolvimento integral e sustentável no âmbito da cultura; e 

Que o diálogo dos Ministros e Máximas Autoridades de Cultura em sua Quarta Reunião, realizada em Bridgetown, Barbados em 2008 girou em torno da criação de políticas públicas eficazes para a promoção e sustentabilidade de um setor cultural dinâmico; do papel dos setores público, privado e internacional na criação de associações e parcerias na economia da cultura; e da participação da juventude na economia da cultura; e 
LEVANDO EM CONTA:

Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) acolheu com satisfação o oferecimento do Brasil para ser sede da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI; 
Que 2011 foi declarado Ano Interamericano da Cultura pela Organização dos Estados Americanos; e 

Que em novembro de 2009 foi realizada a Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) para acompanhar e implementar os acordos da Quarta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura e começar os preparativos da Quinta Reunião e do Ano Interamericano da Cultura, 

RESOLVE:
1. Agradecer e acolher com satisfação o oferecimento do Governo do Brasil para que se realize nesse país a Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI em 1º e 2 de dezembro de 2010. 

2. Reconhecer a particular importância da realização neste ano da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI, considerando-se que 2011 foi declarado Ano Interamericano da Cultura pela Organização dos Estados Americanos. 

3. Fazer um apelo aos Estados membros para que participem da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI com suas máximas autoridades de cultura. 
4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os preparativos da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura e de periodicamente informar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo. 
5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE EDUCAÇÃO EM VALORES
E PRÁTICAS DEMOCRÁTICAS
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1907 (XXXII-O/02), “Promoção da democracia”; AG/RES. 1869 (XXXII-O/02), “Promoção da cultura democrática”; AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de governança democrática nas Américas”; AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de governabilidade democrática nas Américas”; AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”; AG/RES. 2320 (XXXVII-O/07), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”; AG/RES. 2423 (XXXVIII-O/08), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”; AG/RES. 2481 (XXXIX-O/09), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas” e CIDI/RES. 235 (XV-O/10) “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”; 

LEVANDO EM CONTA:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam que a educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz e se comprometem a atribuir primordial importância, em seus planos de desenvolvimento, ao incentivo à educação, voltada para o melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso; 


Que a Carta Democrática Interamericana reconhece que a educação é fundamental para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio da pobreza bem como para promover um maior entendimento entre os povos; e que, para cumprir essas metas, é essencial que uma educação de qualidade esteja ao alcance de todos, inclusive das meninas e das mulheres e dos habitantes das zonas rurais e das minorias; e que se dispensará atenção especial ao desenvolvimento de programas e atividades para a educação da infância e da juventude como forma de assegurar a permanência dos valores democráticos, inclusive as liberdades fundamentais e a justiça social; 

Que, na Declaração contra a Violência, aprovada na Segunda Reunião de Ministros da Educação, realizada em Punta del Este, Uruguai, em 24 de setembro de 2001, os Ministros se comprometeram a enfatizar a não-violência e a cultura de paz nas iniciativas de formação e educação em valores nos âmbitos nacional e sub-regional e a promover a construção de um programa hemisférico para a educação em valores democráticos; 

Que, na Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas, aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2003, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam que “a consolidação da democracia na região requer uma cultura baseada em princípios e valores democráticos profundos e na vivência cotidiana deles.  Estes valores devem ser incentivados por meio de uma educação para a democracia”; 


Que, na Declaração do México, aprovada na Terceira Reunião de Ministros da Educação, realizada na Cidade do México, de 11 a 13 de agosto de 2003, os Ministros reconheceram “a importância de formar consciência, cultura e valores democráticos nas gerações presentes e futuras, bem como a dos princípios da Carta Democrática Interamericana” e também instaram a que “se promova a incorporação desses princípios nos programas educacionais de acordo com o ordenamento de cada país”; 

Que na Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade” e reafirmaram seu “compromisso com a Declaração de Medellín sobre Juventude e Valores Democráticos”; 
/ 

Que na Declaração de San Pedro Sula: Rumo a uma cultura da não-violência, aprovada no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2009, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam “a importância de formular e implementar programas educativos, que tenham início nos primeiros anos de formação e educação, no sistema tanto formal quanto informal, que promovam uma cultura de paz e não-violência” e 

Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os ministros se comprometeram a incentivar políticas públicas e programas educativos com o objetivo de promover uma transformação cultural que possibilite a erradicação da violência, com especial atenção para a violência intra-escolar, intrafamiliar e a praticada contra a mulher, as crianças e os jovens, em virtude de diversos fatores, inclusive culturais, econômicos, sociais, étnicos e políticos; 

RECORDANDO:


Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas foi aprovado na Quarta Reunião de Ministros da Educação, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em Scarborough, Trinidad e Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, para promover uma cultura democrática e de não-violência por meio da educação formal e não-formal no Hemisfério, cuja implementação prevê a orientação de um grupo assessor constituído por funcionários de educação dos Estados membros, universitários e peritos da sociedade civil, bem como por outros interessados pertinentes; 
Que, na Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram “as recomendações constantes da Declaração e Plano de Ação da Quarta Reunião de Ministros da Educação” e ressaltaram que se esforçarão “por uma educação pública de qualidade, em todos os níveis” e que promoverão “a alfabetização para assegurar uma cidadania democrática, promover o trabalho decente, combater a pobreza e alcançar uma maior inclusão social”; 


Que, no Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância, aprovado na Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, os Ministros fizeram referência a uma educação de qualidade para todos que, entre outras coisas, incentive o desenvolvimento de fatores vinculados com a paz, o desenvolvimento e os direitos humanos, educação em práticas e valores democráticos e a proteção do meio ambiente, bem como se comprometeram a “redobrar os esforços para continuar avançando na construção de uma cultura democrática em nosso Hemisfério por meio da implementação do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas, enfatizando que a construção dos valores e práticas propícios à convivência pacífica começa na primeira infância”; e 

Que a “Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral, realizada em junho de 2008 na cidade de Medellín, Colômbia, destaca a importância da promoção de oportunidades para que os jovens participem de maneira significativa na vida política, econômica e cultural, e que os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam seu compromisso de promover a educação formal e não-formal em valores e práticas democráticas com o propósito de desenvolver conhecimentos e habilidades na população juvenil para a vida em democracia e para o pleno gozo de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, e solicitaram à Secretaria-Geral da OEA que, em colaboração com os Estados membros, promova uma participação maior dos jovens e das jovens nas atividades estabelecidas no âmbito do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas; e 

TENDO PRESENTE:


Os relatórios apresentados pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e ao Conselho Permanente, em matéria de formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, em conformidade com a resolução AG/RES. 2423 (XXXVIII-O/08); e 


Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os ministros reconheceram com satisfação a evolução da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e agradeceram sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência; e encarregaram a CIE de elaborar, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), um plano de trabalho 2009-2012, com especial atenção para linhas de ação como o fortalecimento de estratégias, mecanismos e instâncias para promover a participação dos jovens, 

RESOLVE:

1. Ressaltar a importância e reconhecer as realizações do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual, por meio das ações realizadas em seus três componentes – pesquisa, aperfeiçoamento profissional e intercâmbio de informações e experiências – contribui para a melhor compreensão das diferentes dimensões da educação para a democracia nas Américas, o fortalecimento da capacidade nos Estados membros e a promoção da cooperação horizontal na educação formal e não-formal mediante mecanismos e oportunidades para o diálogo e para a divulgação de informações sobre temas chave em educação para uma cidadania democrática nas Américas. 
2. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver atividades no âmbito do Programa, como o projeto “Fortalecimento de valores e práticas democráticas para a manutenção e consolidação da democracia no Peru e na América Latina”, atualmente em execução na Colômbia, Guatemala e Peru; o Fundo de Cooperação para Missões de Assistência Técnica do Programa; o projeto “Educação para a cidadania democrática no Caribe: Um curso para educadores via Internet”, o projeto “O uso das artes e dos meios de comunicação para promover a cidadania democrática na infância e na juventude”, realizado em colaboração com as Comissões Interamericanas de Educação (CIE) e de Cultura (CIC); o projeto “Educação de crianças e jovens migrantes”; a Revista Interamericana de Educação para a Democracia; e os cursos on-line, e outros incluídos no Plano de Trabalho da CIE (2009-2011). 
3. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o CIDI e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e que informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a esse respeito. 
4. Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, em colaboração com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. 

5. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para o desenvolvimento das atividades do Programa. 
6. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejarem, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação do Programa, levando em conta o compromisso dos Ministros da Educação em sua Sexta Reunião, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, de “instar os organismos de cooperação, desenvolvimento e financiamento a que congreguem esforços por apoiar o trabalho multilateral da CIE, mediante a contribuição de novos recursos financeiros que possibilitem, juntamente com as contribuições dos Estados membros e de outros parceiros, implementar os mandatos” acordados. 
7. Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

SEGUNDA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E
ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO ÂMBITO DO CIDI
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)
O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 187 (XI-O/06) e AG/RES. 2211 (XXXVI-O/06), “Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”;  CIDI/RES.199 (XII-O/07) e AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI” e CIDI/RES. 236 (XV-O/10) “Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; e 

A resolução CEPCIDI/RES. 162 (CLV-O/10), “Convocação da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável”; 
CONSIDERANDO:


Que a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, encarregou a OEA de coordenar o acompanhamento das diversas decisões dessa Cúpula e, nesse sentido, convocar as reuniões necessárias no âmbito pertinente; 

Que as Declarações das Cúpulas das Américas salientam que as reuniões ministeriais apresentam resultados significativos em apoio aos mandatos do processo de Cúpulas e que se deve continuar a desenvolver essa cooperação; 
Que os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável das Américas, reunidos em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 2006, aprovaram a Declaração de Santa Cruz +10 e o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) 2006-2009 e decidiram realizar uma Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável; 


Que os Chefes de Estado e de Governo das Américas, no âmbito da Quinta Cúpula das Américas, instruíram os ministros e as autoridades responsáveis pelo desenvolvimento sustentável a que se reúnam em 2010, com o patrocínio da OEA; 
/ e 

Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de uma reunião ministerial sobre desenvolvimento sustentável, a fim de fazer chegar aos mais altos níveis políticos as prioridades, necessidades e recomendações das máximas autoridades de desenvolvimento sustentável das Américas; 

LEVANDO EM CONTA:

Que no âmbito do Processo de Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo das Américas se comprometeram a coordenar esforços internacionais que apóiem políticas de desenvolvimento sustentável; 

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009, incentivar o diálogo sobre o desenvolvimento sustentável e o meio ambiente como uma de suas áreas prioritárias; 


Que o Governo da República Dominicana fez oferecimento de  sede para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, convocada pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) para 6 a 8 de outubro de 2010 em São Domingos, República Dominicana; e 


Que o Governo da República Dominicana submeteu à consideração dos Estados membros uma proposta de projeto preliminar de agenda (CEPCIDI/doc.925/10) e propôs que o tema central da reunião ministerial fosse “Rumo ao desenvolvimento sustentável: Desafios da mudança climática e gestão de riscos nas Américas”,  
RESOLVE:

1. Agradecer e acolher com satisfação o oferecimento do Governo da República Dominicana para que se realize em São Domingos a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, de 6 a 8 de outubro de 2010. 

2. Fazer um apelo aos Estados membros para que participem da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI mediante suas máximas autoridades de desenvolvimento sustentável. 

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os preparativos da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI e informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo. 

4. Solicitar à CEPCIDI que informe o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), na próxima reunião ordinária, sobre a implementação das atividades desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO PLANO ESTRATÉGICO
DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA
/
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 218 (XIV-O/09), AG/RES. 2474 (XXIX-O/09) e CIDI/RES. 237 (XV-O/10) “Prorrogação da Vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009” 

CONSIDERANDO:


Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) dispõe que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) deverá “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”; 

Que o artigo 29 do Estatuto do CIDI dispõe ainda que o Plano Estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia Geral considerar pertinente”; 

Que os artigos 3, a e 23, c do Estatuto do CIDI incumbem o CIDI de formular e recomendar à Assembléia Geral o Plano Estratégico e de examinar e adotar propostas para a preparação e atualização do Plano; 

TENDO VISTO TAMBÉM:

A resolução AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), mediante a qual a Assembléia Geral resolveu aprovar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009, recomendado pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral na Décima Segunda Reunião Ordinária; 

A resolução CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; 

As resoluções AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; 

LEVANDO EM CONTA:

Que a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 se encerrará em 31 de dezembro de 2010; 

Que no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e a Agência Interamericana de Cooperação de Desenvolvimento (AICD) vem sendo realizado um processo de reflexão sobre os mecanismos de diálogo político na esfera do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, bem como consultas a eles , mediante a análise de diversas alternativas com vistas a fortalecê-lo; 

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que o Plano Estratégico é essencial para articular as políticas, os programas e as medidas de ação na área da cooperação para o desenvolvimento integral, no que se refere à política geral e às prioridades definidas pela Assembléia Geral, bem como aos mandatos do CIDI e aos decorrentes das reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável e científico e tecnológico; e 
Que um novo Plano Estratégico formulado com base nas recomendações para fortalecer o CIDI contribuirá para o fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito da OEA,

RESOLVE: 

1. Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 por um ano, até 31 de dezembro de 2011. 

2. Autorizar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a aprovar, antes de 31 de dezembro de 2011, o próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária ad referendum do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

3. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO SOBRE A DÉCIMA SEXTA CONFERÊNCIA
INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)
A ASSEMBLÉIA GERAL, 
TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 207 (XIII-O/08) e AG/RES. 2384 (XXXVIII-O/08), “Relatório sobre a Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”, CEPCIDI/RES. 153 (CXLIX-O/09), “Convocação da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”, CIDI/RES. 223 (XIV-O/09) e AG/RES. 2470 (XXXIX-O/09) “Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”, e CIDI/RES. 238 (XV-O/10), “Relatório da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”;  

CONSIDERANDO:

Que na Terceira Cúpula das Américas, realizada de 20 a 22 de abril de 2001, na Cidade de Québec, Canadá, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT);  
Que na Quarta Cúpula das Américas, realizada em 4 e 5 de novembro de 2005, em Mar del Plata, Argentina, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a importante contribuição dos Ministros do Trabalho para a consecução dos objetivos de criar empregos para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, bem como para a promoção do trabalho digno e as políticas sociais e trabalhistas que incentivem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade; e  
Que na Quinta Cúpula das Américas, realizada de 17 a 19 de abril de 2009, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, os Chefes de Estado e de Governo acordaram promover “programas de capacitação contínua, em colaboração com os representantes dos trabalhadores e do setor privado, conforme seja pertinente, com o objetivo de gerar a competência técnica necessária para que os trabalhadores possam atender às demandas do mercado de trabalho” e, nesse sentido, instaram “os Ministros do Trabalho a que, no contexto da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA (CIMT), em colaboração com os órgãos consultivos dos trabalhadores e empregadores e com o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT), conforme seja adequado, apóiem um programa de trabalho para o cumprimento desses objetivos na Décima Sexta CIMT, a ser realizada em 2009”; 
/ e  
LEVANDO EM CONTA:

Que a Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) foi realizada em Buenos Aires, República Argentina, de 6 a 8 de outubro de 2009;  
Que o diálogo dos Ministros do Trabalho das Américas se concentrou no tema “Enfrentar a crise com desenvolvimento, trabalho digno e proteção social” em um ambiente de crescimento com inclusão social, geração de emprego, trabalho decente e segurança social, estabelecendo um diálogo intersetorial inovador com autoridades da área econômica e de desenvolvimento social sobre as respostas à crise;   

Que a Décima Sexta CIMT aprovou a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires, CIDI/TRABALHO/DEC.1/09 (XVI-O/09) e CIDI/TRABALHO/doc.5/09 rev. 1 corr. 1, respectivamente, juntamente com a resolução “Contribuições da Décima Sexta CIMT ao Processo do G-20”, CIDI/TRABALHO/RES.3/09 (XVI-O/09);  
Que o Plano de Ação de Buenos Aires, aprovado na Décima Sexta CIMT, estabeleceu que “a CIMT renova seu apoio e se compromete a fortalecer a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAT)” e que no âmbito dessa Rede continuarão sendo realizadas atividades de cooperação e assistência técnica em âmbito bilateral e multilateral entre os Ministérios do Trabalho da região;  

Que a Décima Sexta CIMT resolveu designar a Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL), o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) como órgãos assessores da CIMT, e que esses dois últimos apresentaram suas declarações à CIMT, CIDI/TRABAJO/doc.27/09 rev. 1 corr. 1 e CIDI/TRABAJO/doc.26/09 rev. 2, respectivamente;  
Que a Décima Sexta CIMT realizada em Buenos Aires em 2009 acolheu com satisfação o oferecimento de sede de El Salvador para a Décima Sétima CIMT em 2011;  
Que as autoridades da CIMT, constituídas pelos presidentes passado, atual e futuro e pelos presidentes e vice-presidentes de seus Grupos de Trabalho, acompanhadas de membros da COSATE e da CEATAL e de representantes da OEA, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), realizaram uma reunião de planejamento em 10 e 11 de dezembro de 2009, na sede da OEA em Washington, D.C., e aprovaram o Calendário de Trabalho 2010-2011 da CIMT, que dá andamento à Declaração e Plano de Ação de Buenos Aires; e  
Que os Grupos de Trabalho da Conferência estarão reunidos em julho de 2010, na República Dominicana, e em maio de 2011, em Washington, D.C., para fazer o acompanhamento da Declaração e ao Plano de Ação de Buenos Aires, aprovados durante a Décima Sexta CIMT e formular recomendações à Décima Sétima CIMT,  
RESOLVE:
1. Felicitar o Governo da República Argentina pela bem-sucedida realização da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT).  
2. Fazer seus a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires, aprovados pelos Ministros do Trabalho na Décima Sexta CIMT, que são parte integrante desta resolução.  
3. Instar os Ministros do Trabalho a que continuem contribuindo para a realização dos objetivos estabelecidos na Declaração de Buenos Aires da Décima Sexta CIMT, bem como para a implementação do Plano de Ação de Buenos Aires.  
4. Agradecer ao Governo de El Salvador e acolher com satisfação o oferecimento de sede para a Décima Sétima CIMT em 2011.   

5. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio de sua Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), trabalhar em conjunto com funcionários dos setores trabalhistas, a fim de pôr em prática as atividades e acordos aprovados na Declaração e no Plano de Ação de Buenos Aires e informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.  
6. Solicitar à CEPCIDI que informe o CIDI, na Décima Sexta Reunião Ordinária, sobre a implementação das atividades desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

DECLARAÇÃO DE BUENOS AIRES DE 2009

“ENFRENTAR A CRISE COM DESENVOLVIMENTO,

TRABALHO DECENTE E PROTEÇÃO SOCIAL”
/
1. NÓS, OS MINISTROS E MINISTRAS PARTICIPANTES DA DÉCIMA SEXTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT) DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunimo-nos em Buenos Aires, Argentina, de 6 a 8 de outubro de 2009, e, conscientes dos efeitos da crise econômica internacional e especialmente preocupados com seu impacto na dimensão e na qualidade do emprego e reconhecendo a função do Estado em seu papel tutelar, proativo e de promoção do emprego e proteção dos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras, entre outros, propomo-nos a investir em soluções inovadoras e diversas que coloquem o trabalho decente e a proteção social como pilares fundamentais do desenvolvimento. 

2. No atual contexto de contração econômica mundial, reafirmamos nosso compromisso com o desenvolvimento integral e os princípios de solidariedade e cooperação internacional expressos na Carta da OEA. Afirmamos a plena vigência da Carta Democrática Interamericana da OEA, aprovada em Lima, Peru, em setembro de 2001, reafirmando que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente; e que a promoção e o fortalecimento da democracia requerem o exercício pleno e eficaz dos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras. 

3. Reafirmamos nossas obrigações como membros da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e nossos compromissos de respeitar, promover e tornar realidade os princípios relativos aos direitos fundamentais constantes da Declaração da OIT. Nesse contexto, orientamo-nos pela Declaração da OIT sobre a Justiça Social para uma Globalização Eqüitativa, aprovada em 2008, e pela resolução sobre a promoção de empresas sustentáveis aprovada pela Nonagésima Sexta Conferência Internacional do Trabalho. 

4. Aprovamos a resolução “Para sair da crise: Um pacto mundial para o emprego”, da Nonagésima Oitava Conferência Internacional do Trabalho da OIT e formulada para orientar políticas nacionais e internacionais destinadas a incentivar a recuperação econômica, a gerar empregos e a proteger os trabalhadores e trabalhadoras e suas famílias. 

5. Lembramos os mandatos da Quarta e da Quinta Cúpula das Américas relativos ao trabalho, em que os Chefes de Estado e de Governo das Américas reafirmaram o papel central do trabalho decente na luta contra a pobreza e no fortalecimento da governabilidade democrática. Também reafirmamos nosso compromisso com a promoção da prosperidade humana e implementaremos o mandato específico dos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Compromisso de Port of Spain de apoiar na Décima Sexta CIMT um programa de trabalho que leve à consecução dos objetivos da promoção do trabalho digno. 

6. Preocupa-nos constatar que a atual crise econômica internacional afeta milhões de trabalhadores e trabalhadoras da região. O impacto da atual conjuntura requer dos países da América ações complementares no âmbito nacional e regional, respeitando diferenças e assimetrias, mas comprometidas com objetivos comuns e coerentes com políticas que visem à manutenção dos níveis de atividade e à promoção da melhoria das condições de vida dos nossos povos. 

7. Reconhecemos a contribuição positiva do comércio entre as nações para a promoção do crescimento, do emprego e do desenvolvimento. Continuaremos, por conseguinte, a insistir em um sistema de comércio multilateral aberto, transparente e baseado em normas. Reconhecemos também a necessidade de que todos os povos se beneficiem do aumento das oportunidades e do maior bem-estar decorrentes do sistema multilateral de comércio. Comprometemo-nos a continuar a analisar, no âmbito da nossa competência, a dimensão do trabalho, os mecanismos de cooperação em vigor e os efeitos no emprego dos processos de integração regional e sub-regional bem como dos acordos bilaterais e multilaterais de livre comércio do Hemisfério. 

8. Convencidos da necessidade de envolver toda a sociedade na definição das políticas públicas, reconhecemos que o diálogo entre os governos e os interlocutores sociais é um instrumento indispensável para a formação de consensos que ofereçam sustentabilidade social, política e econômica às estratégias de combate à crise e ampliem a base de legitimidade das políticas públicas destinadas a atender às necessidades fundamentais dos nossos povos. 

9. Estamos convencidos de que a promoção dos níveis de emprego e a defesa da qualidade do trabalho, ademais de constituir condição para a sustentabilidade dos sistemas democráticos, é um objetivo indispensável para se enfrentar o impacto da crise nas condições de vida de nossos povos.

10. Conscientes, portanto, da necessidade de atribuir um papel proativo ao Estado por meio de políticas públicas e com vistas a promover a consecução desses objetivos, nós, os Ministros e Ministras do Trabalho do Hemisfério aprovamos as recomendações que se seguem para nortear políticas de trabalho dinâmicas nos diferentes países e para que sirvam de critério orientador das ações de intercâmbio e cooperação regional. 

COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS E PROGRAMAS DE PROMOÇÃO DO EMPREGO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS: UM CRITÉRIO ORIENTADOR FRENTE À CRISE 

11. Destacamos as medidas de recuperação e incentivo implementadas por nossos países e por outros em todo o mundo em resposta à maior crise econômica dos tempos modernos. Temos firme convicção de que a reta direção de nossas ações só poderá ser avaliada pelo número de homens e mulheres que se vinculem ao trabalho digno, decente e produtivo. 

12. Reafirmamos nossa convicção quanto à necessidade de que se continue a oferecer respostas e políticas inovadoras para enfrentar a crise econômica que, por um lado, sejam baseadas em um enfoque integrado das dimensões econômica, trabalhista, social e ecológica e, por outro, combinem estratégias de longo e médio prazo e medidas de emergência para promover o emprego e proteger os direitos dos trabalhadores e trabalhadoras. 

13. Deixamos clara nossa decisão de continuar a promover a centralidade do emprego e do trabalho digno nos debates e decisões do sistema multilateral, com o objetivo de enfrentar a crise com ações coordenadas e lançar as bases de uma nova estratégia de desenvolvimento no contexto democrático e no âmbito de uma nova cooperação global.

14. Intensificaremos esforços por promover a criação e a preservação do emprego, em colaboração com os atores produtivos e sociais, juntamente com outros ministérios e organismos governamentais, em um contexto de sustentabilidade econômica e ambiental, que integre a gestão de recursos naturais e a inovação tecnológica em sintonia com os objetivos do trabalho digno. Nesse mesmo sentido e aderindo aos preceitos do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), promoveremos a qualidade dos empregos que venham a ser criados no âmbito de um desenvolvimento sustentável ambientalmente, em virtude de seu potencial para gerar renda, criar trabalho digno e reduzir a pobreza. 
15. No contexto da crise incentivaremos sinergias entre o investimento público e privado em infra-estrutura, a fim de que o planejamento e a execução dos projetos se voltem para aqueles que ofereçam um alto coeficiente de emprego, incentivando o trabalho digno e melhorando a qualificação a ele pertinente. 
16. Considerando o acima exposto, acreditamos ser imprescindível nos âmbitos nacional e local a colaboração e o intercâmbio com outros ministérios e organismos das áreas econômica, educacional e social a fim de formular medidas que incentivem a demanda efetiva e contribuir para a manutenção do poder aquisitivo do salário, a sustentação e o crescimento das empresas e o melhoramento dos níveis de emprego, inclusive por meio de pacotes de estímulo macroeconômico, quando seja adequado. 
O PAPEL DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO FRENTE À CRISE 

17. Frente ao atual contexto de crise econômica e seus efeitos sobre o emprego, reconhecendo o importante papel dos nossos ministérios nessa conjuntura, fortaleceremos a capacidade da administração do trabalho como elemento importante de toda ação que tenha por objetivo a proteção dos trabalhadores e trabalhadoras, a cobertura da seguridade social, as políticas efetivas de emprego e o diálogo social. Os Ministérios do Trabalho poderão, de acordo com as circunstâncias, desempenhar um papel positivo, contribuindo para o desenvolvimento de relações de trabalho harmônicas, ambientes de trabalho saudáveis e seguros e salários negociados. Sua participação representa uma grande contribuição para a recuperação e a prosperidade econômica com empresas sustentáveis.

18. Reafirmamos nosso compromisso de assegurar o cumprimento das legislações trabalhistas nacionais e a vigência efetiva dos princípios e direitos fundamentais do trabalho. Reconhecemos que as normas internacionais do trabalho apoiarão a recuperação econômica e, por conseguinte, que sua promoção é especialmente importante nesses momentos. 

19. Aumentaremos nosso empenho em reduzir significativamente os níveis de trabalho informal, implantando ou aperfeiçoando a inspeção do trabalho e outros mecanismos que assegurem o cumprimento das leis trabalhistas nacionais no local de trabalho. 
20. Reconhecendo a heterogeneidade da economia informal nos países do Hemisfério, promoveremos a adoção de medidas que levem a sua progressiva formalização, o que contribuirá para melhorar as condições de trabalho e a produtividade e promoverá a Agenda do Trabalho Decente. 

21. Promoveremos o desenvolvimento das competências, o aperfeiçoamento e a readaptação profissional dos trabalhadores e trabalhadoras mediante programas de formação técnica, tecnológica e profissional – articulados com as necessidades educacionais e produtivas –, a fim de aumentar a empregabilidade, com especial atenção aos que entram pela primeira vez no mercado de trabalho, àqueles que perderam o emprego ou correm o risco de perdê-lo e aos grupos mais vulneráveis. Promoveremos o desenvolvimento de competências que possibilitem uma utilização adequada das potencialidades das novas tecnologias da informação e das comunicações (TICs) para as empresas, os trabalhadores e as trabalhadoras. 

22. Melhoraremos as competências laborais e sua certificação e buscaremos os recursos necessários para os serviços públicos de emprego, como responsáveis por incentivar políticas dinâmicas de vinculação, capacitação e mobilidade laboral, de maneira que os que procuram trabalho recebam serviços adequados; também nos empenharemos em assegurar a qualidade e disponibilidade da prestação desses serviços, sobretudo para as pessoas e grupos mais vulneráveis à crise.

23. Reconhecemos a necessidade do fortalecimento ou implementação de instrumentos de políticas ativas e passivas, segundo as circunstâncias nacionais, inclusive programas de emprego de emergência bem focalizados, a fim de atenuar o aumento do desemprego, prover renda aos trabalhadores e trabalhadoras desempregados ou que corram o risco de perder o emprego e gerar competências que melhorem sua empregabilidade. 

24. Incentivaremos políticas dinâmicas para a preservação do vínculo trabalhista em empresas cuja situação possa afetar os níveis de atividade econômica e de emprego, segundo as circunstâncias nacionais. Atuaremos em colaboração com os atores sociais para encontrar opções que minimizem a perda de empregos ou reduzam os efeitos da crise econômica no emprego, num contexto de respeito aos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras e de diálogo social contínuo. 

25.  Reconhecemos a contribuição das empresas sustentáveis, inclusive as micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção na redução da pobreza, na criação de riqueza e na geração de emprego. Alguns países abrigam atualmente empresas que enfrentam queda na demanda e menor acesso a crédito, o que ameaça sua sustentabilidade e provoca uma possível diminuição de postos de trabalho. Por esse motivo, contribuiremos para a criação de um ambiente propício para o estabelecimento e crescimento das empresas. 

26. Redobraremos esforços por promover condições de igualdade de tratamento e de oportunidades no mundo do trabalho, a fim de que a crise econômica não sirva de pretexto para o aumento da discriminação no mercado de trabalho. Nosso empenho será ainda maior na atenção aos grupos vulneráveis e no atendimento e oferta de oportunidades aos jovens em situação de risco, às pessoas com deficiência, aos idosos, aos trabalhadores e trabalhadores que recebam baixos salários e aos menos qualificados, às pessoas ocupadas na economia informal e aos trabalhadores e trabalhadoras migrantes, entre outros. 
27. Promoveremos políticas que proporcionem pleno acesso às oportunidades de emprego e de formação profissional, técnica e tecnológica, em nossa área de competência, para a população e em especial para os grupos vulneráveis, com o objetivo de superar a pobreza e a exclusão social, onde existam, no âmbito de políticas de combate a toda forma de discriminação no trabalho. 

28. Intensificaremos esforços por erradicar o trabalho forçado ou obrigatório em todas as suas modalidades, inclusive a escravidão e a semi-escravidão, mediante ações integradas de governos e sociedade. 

29. Colaboraremos para a redução contínua do hiato de gênero, promovendo a diminuição das disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho. Apesar do progresso registrado nas últimas décadas, persistem desafios que se tornam mais relevantes com a crise econômica atual. Comprometemo-nos a aumentar a transversalização da perspectiva de gênero nas políticas de emprego e a promovê-la nos programas de recuperação. No âmbito da nossa competência, nos empenharemos em assegurar que os locais de trabalho sejam isentos de violência e assédio em suas diversas manifestações. Contribuiremos para iniciativas de eqüidade no local de trabalho, que possibilitem que se chegue a um equilíbrio mais harmônico entre responsabilidades familiares e de trabalho.

30. Priorizaremos a redução do desemprego e da precariedade do trabalho dos jovens do Hemisfério e intensificaremos esforços por incluí-los em programas de formação e aprendizagem profissional, reinserção educacional e modelos de vinculação educação-empresa, com o objetivo de aumentar as possibilidades de acesso ao trabalho digno e produtivo. 

31. Comprometemo-nos a proteger as crianças da exploração econômica e da realização de tarefas que possam interferir em sua educação e desenvolvimento integral, em observância ao princípio de eliminação efetiva do trabalho infantil, constante da Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da OIT (1998), em concordância com o compromisso aprovado por nossos Chefes de Estado e de Governo na Quarta Cúpula das Américas. Também contribuiremos para a adoção de estratégias nacionais coordenadas para prevenir e erradicar as piores formas de trabalho infantil, o mais tardar em 2020, em conformidade com a Declaração de Compromisso da Quinta Cúpula das Américas e o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas. 

32. Destacamos a necessidade da criação de políticas nacionais de saúde e segurança ocupacional e programas que promovam a prevenção e o controle de riscos ocupacionais, que reafirmem o compromisso dos Estados e dos empregadores, dos trabalhadores e das trabalhadoras com a promoção de uma ação eficaz nessa área, mediante a aplicação de um enfoque intersetorial.

33. Colaboraremos com os Ministérios da Saúde na redução dos efeitos de fenômenos como as pandemias ou crises sanitárias, que possam repercutir na saúde da população, na economia dos países e no emprego, mediante legislação e normas adequadas e a promoção da elaboração e implementação de planos de preparação nas empresas e nos locais de trabalho, com vistas a afetar o mínimo possível a saúde dos trabalhadores e trabalhadoras e a atividade produtiva. 

34. Comprometemo-nos a fazer o melhor uso possível de mecanismos, conforme seja o caso, que possibilitem manter relações de trabalho estáveis e priorizem a negociação entre empregadores e trabalhadores e trabalhadoras, a fim de prevenir e resolver controvérsias por meio da conciliação, da mediação, da mediação preventiva e dos serviços de arbitragem, entendendo-se que esses mecanismos desempenham importante papel na ajuda às economias, para que se recuperem da crise atual. 

35. Reafirmamos a importância da plena proteção dos direitos humanos dos migrantes, independentemente de sua condição migratória, bem como a observância das leis trabalhistas pertinentes, inclusive os princípios e direitos constantes da Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho. 

36. No contexto da crise econômica atual, reconhecemos que os trabalhadores e as trabalhadoras migrantes e suas famílias são especialmente vulneráveis. Reconhecemos também que as famílias que dependem das remessas dos migrantes irão enfrentar desafios adicionais. Também aumentaremos, no âmbito da nossa competência, os esforços por combater o tráfico ilícito de migrantes e o tráfico de pessoas no mundo do trabalho. 
37. Promoveremos o melhoramento dos sistemas de informação e estatísticas dos mercados de trabalho nacionais, setoriais e regionais, priorizando nessa etapa o desenvolvimento de observatórios de setores e unidades produtivas potencialmente afetadas em seus níveis de atividade e emprego. 

38. Coincidimos em que a crise econômica requer o aperfeiçoamento das políticas e programas de trabalho e de emprego para melhorar a vida de homens e mulheres que trabalham e sustentar um crescimento econômico mais eqüitativo. Nesse contexto, comprometemo-nos a realizar as gestões necessárias no âmbito nacional e junto aos organismos de cooperação técnica e financeira internacional, a fim de dotar nossos Ministérios do Trabalho de recursos humanos qualificados e de suficientes meios orçamentários e técnicos para assumir de modo eficaz os desafios imediatos e de longo prazo que decorram do atual contexto. 

39. Conscientes dos benefícios que implica o intercâmbio de boas práticas e o desenvolvimento de uma cooperação horizontal dinâmica no âmbito interamericano, acordamos fortalecer a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL) e outros mecanismos de cooperação horizontal nos âmbitos regional, sub-regional e bilateral, para a promoção do emprego de qualidade, do desenvolvimento da força de trabalho e da aplicação efetiva da legislação trabalhista em nossos países. 

INCENTIVO AO DIÁLOGO SOCIAL E À NEGOCIAÇÃO COLETIVA

40. Promoveremos o diálogo social, amplo e inclusivo no âmbito nacional, por setor de atividade e na esfera da empresa, reconhecendo-o como mecanismo eficiente para a manutenção dos níveis de emprego, a preservação das qualificações e a divisão de maneira justa tanto dos custos da crise quanto dos benefícios da posterior recuperação econômica e social. 

41. Aumentaremos as ações de promoção da institucionalização das diferentes práticas de diálogo social vigentes em nossos países, para fortalecer a resposta aos atuais desafios, em que se requer aumentar os consensos e reduzir os dissensos. 

42. Insistimos na necessidade de se promover a liberdade sindical e ampliar a negociação coletiva com vistas à incorporação de acordos entre as partes para efeitos de enfrentar a crise com os menores custos possíveis, reconhecendo as heterogeneidades setoriais e produtivas.

43. Reconhecemos que os direitos das organizações de trabalhadores e trabalhadoras e de empregadores só poderão ser exercidos em um clima desprovido de violência, de pressões ou de ameaças de toda natureza contra os dirigentes e filiados dessas organizações. Comprometemo-nos a garantir o pleno respeito desse princípio. 

44. Assumimos o compromisso de apoiar o desenvolvimento das organizações de empregadores e trabalhadores e trabalhadoras, desse modo contribuindo para o aumento de sua capacidade de defender seus interesses na crise e para a consolidação de um diálogo social vigoroso. 

FORTALECIMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL PERANTE A CRISE 

45. Reconhecemos a importância dos sistemas de proteção social no atendimento das necessidades dos segmentos mais vulneráveis da sociedade, especialmente na atual crise econômica. Continuaremos a examinar modelos de proteção social para atender às dificuldades econômicas e sociais desses segmentos, em equilíbrio com a necessidade de se promover o vínculo de trabalho e a empregabilidade. 

46. Reiteramos nossa convicção, expressa nas CIMT anteriores, da necessidade de fortalecer e estender a cobertura dos sistemas de seguridade social, assegurando, no âmbito de nossa competência, sua eficiência e transparência, com políticas efetivas que levem em consideração os princípios de universalidade e solidariedade, possibilitem sua sustentabilidade e responsabilidade financeira e promovam a justiça, a eqüidade e a inclusão social, com independência do modelo de gestão. 

47. No esforço de garantir uma cobertura integral e uma eqüitativa distribuição dos benefícios, procuraremos oferecer uma articulação do sistema de proteção social que integre de forma coordenada, quando seja pertinente, os regimes contributivos e não contributivos. 

48. Destacamos a relevância dos mecanismos de proteção ao desemprego (apoio ou seguro-desemprego, entre outros), especialmente no atual contexto. Esses mecanismos devem fazer parte de uma estratégia integral a ser complementada com políticas dinâmicas de emprego. 

49. Formularemos ou fortaleceremos, conforme as circunstâncias de cada país, os instrumentos não contributivos de proteção social, nas áreas de nossa competência, o que possibilitará que se administre um programa de benefícios sociais mínimos com transferências para os domicílios vulneráveis ou afetados pela crise. Nossa meta será proteger as trabalhadoras e trabalhadores desempregados, em países sem seguro-desemprego ou provenientes da economia informal, contra o risco de cair em situação de extrema pobreza. 
RESOLVEMOS:

A. Implementar um plano de ação baseado nesta Declaração e no trabalho realizado pela Décima Quinta CIMT e pela Quinta Cúpula das Américas bem como destinar os recursos necessários para essa finalidade.

B. Criar dois grupos de trabalho, a saber:

a) Grupo do Trabalho I: “Trabalho decente para enfrentar a crise econômica global com justiça social para uma globalização eqüitativa”

b) Grupo do Trabalho II: “Fortalecer os Ministérios do Trabalho para promover o trabalho decente”

C. Instar os países do Hemisfério a que intensifiquem a cooperação e dividam conhecimentos, experiências e realizações nas áreas de emprego, trabalho e proteção social, bem como a que estabeleçam um intercâmbio das melhores práticas na promoção do trabalho decente para todos, no âmbito da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL).

D. Agradecer a inestimável colaboração dos diferentes organismos internacionais, em especial dos membros do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas: OEA, OIT, OPAS etc., que ocuparam papel central na promoção do trabalho decente, e incentivar todo espaço de diálogo regional com essas instituições. 

E. Agradecer ao Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e à Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), na qualidade de interlocutores construtivos e de órgãos assessores, pelas inumeráveis contribuições à Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho. 
F. Organizar a Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA em El Salvador em 2011

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA SEXTA REUNIÃO DA COMISSÃO INTERAMERICANA
DE PORTOS: “DECLARAÇÃO DO PANAMÁ SOBRE DIRETRIZES PARA 
A PROTEÇÃO AMBIENTAL PORTUÁRIA” 
(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções CIDI/CIP/RES. 85 (V-07), “Projeto de Declaração do Panamá sobre Proteção Ambiental Portuária”, e CIDI/CIP/RES.107 (VI-10), “Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária”;   
A resolução CIDI/RES. 239 (XV-O/10) “Relatório da Sexta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos: Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária”;

CONSIDERANDO:


Que na Sexta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos realizada na Cidade do Panamá, em março de 2010, a Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária foi aprovada por consenso; e   


Que a CIP solicitou que a Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária fosse encaminhada ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA para consideração e recomendação de implementação aos Governos dos Estados membros,   

RESOLVE:

1. Tomar nota da Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária aprovada na Sexta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos realizada na Cidade do Panamá, Panamá, de 21 a 24 de março de 2010, e levar a Declaração ao conhecimento da Assembléia Geral da OEA. 

2. Solicitar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que considere o pedido da Comissão Interamericana de Portos (CIP) de se divulgar a Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária às mais altas autoridades dos Estados membros da OEA. 

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP), apresentar, com antecedência, à CEPCIDI os documentos a serem considerados pela CIP e por seus órgãos e de informá-la periodicamente sobre suas atividades. 
4. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REDE INTERAMERICANA DE COMPETITIVIDADE (RIAC)
/
(Aprovado na reunião ordinária realizada em 13 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”, mediante a qual a Assembléia Geral resolveu adotar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, recomendado pelo CIDI em sua Décima Segunda Reunião Ordinária; e a resolução AG/RES. 2474 (XXXIX-O/09), “Prorrogação da Vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”, mediante a qual se prorrogou a vigência do Plano Estratégico até 31 de dezembro de 2010 e a CIDI/RES. 240 (XV-O/10), “Rede Interamericana de Competitividade (RIAC)”;  
RECONHECENDO as contribuições das instituições internacionais e interamericanas para complementar os esforços dos Estados membros para o aperfeiçoamento da competitividade;  
CONSIDERANDO:

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Compromisso da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, reconheceram que há “diferenças significativas existentes nos níveis de desenvolvimento e no tamanho de nossas respectivas economias. Portanto, devemos continuar a envidar um esforço especial para promover o desenvolvimento sustentável de economias pequenas e vulneráveis do Hemisfério, melhorando sua competitividade, reforçando a capacidade humana e institucional, a infra-estrutura financeira e física, bem como o desenvolvimento das tecnologias da informação e das comunicações (TIC), o desenvolvimento do setor empresarial e de outros setores econômicos produtivos, inclusive o turismo. Continuaremos também a apoiar os esforços de desenvolvimento nacional dos países de renda média para alcançar os objetivos da Declaração do Milênio, dando ênfase à redução da pobreza e erradicação da pobreza extrema. Trabalharemos, conforme apropriado, em coordenação com as instituições e organizações internacionais pertinentes para melhorar a eficácia da assistência e cooperação para o desenvolvimento com os países de renda média. Neste contexto, também reconhecemos os desafios que enfrentam os países mediterrâneos do Hemisfério”;
/ e  
Que nessa Declaração de Compromisso as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo declararam que “para reduzir a pobreza e a fome, erradicar a pobreza extrema, criar trabalho digno e decente e elevar o padrão de vida de todos os nossos povos, devemos atingir maiores níveis de desenvolvimento empresarial e de crescimento econômico sustentado com eqüidade. Em conformidade com a legislação interna de cada país, continuaremos a promover a atividade econômica diversificada nos setores de energia, transporte, turismo, comunicações, serviços, serviços financeiros e agricultura. Estamos comprometidos a facilitar os investimentos e as parcerias público-privadas em matéria de infra-estrutura e outros setores pertinentes com vistas a promover o desenvolvimento empresarial, o crescimento econômico e o desenvolvimento social com equidade. Continuaremos a promover maior responsabilidade corporativa social e maior competitividade, para o que contribuirá o Fórum de Competitividade das Américas, a realizar-se no Chile em 2009”
;  
LEVANDO EM CONTA que, conforme o Plano Estratégico, “a promoção da diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados pode levar, mediante o aumento de oportunidades de comércio e investimento, a um maior desenvolvimento econômico, criação de empregos e redução da pobreza nos Estados membros” e que esse Plano estabelece entre seus mandatos nesta área a concentração de esforços em “promover a cooperação para apoiar as atividades que melhorem a capacidade competitiva dos Estados membros, em particular a das economias menores, incluindo um diálogo multilateral sobre políticas no tema da competitividade e promoção das parcerias público-privadas”;  

CONSIDERANDO que, por ocasião do Terceiro Fórum de Competitividade das Américas, realizado em Santiago, Chile, em setembro de 2009, foi apresentada a iniciativa Rede Interamericana de Competitividade (RIAC);  

TOMANDO NOTA TAMBÉM de que os Conselhos de Competitividade reunidos por ocasião do Fórum, “reafirmaram a necessidade de que os países do Hemisfério contem com mecanismos de diálogo de alto nível para incentivar a cooperação, a discussão e a revisão de políticas, o intercâmbio de experiências e de boas práticas e a adoção de iniciativas acordadas, a fim de fortalecer a competitividade de suas economias e, dessa maneira, a competitividade das Américas como um todo”;  

TENDO PRESENTE que alguns dos ministros da economia e da indústria presentes no Terceiro Fórum de Competitividade das Américas destacaram a importância do lançamento da RIAC; e 


TENDO PRESENTE TAMBÉM a sessão do Conselho Permanente realizada em 27 de janeiro de 2010, na qual foi apresentado o relatório verbal sobre o Segundo Fórum de Competitividade das Américas realizado em Santiago do Chile e na qual vários representantes dos Estados membros expressaram felicitações pela realização do referido Fórum e se manifestaram sobre o importante tema tratado no evento”,  
RESOLVE:
1. Tomar nota do lançamento da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) e convidar todos os Estados membros da OEA a que considerem participar da Rede. 

2. Expressar seu agradecimento ao Chile pelos esforços como anfitrião do Terceiro Fórum de Competitividade das Américas.  
3. Tomar nota de que o Quarto Fórum de Competitividade das Américas será realizado de 14 a 16 de novembro de 2010, em Atlanta, Geórgia, Estados Unidos da América.  
4. Tomar nota de que os Governos da República Dominicana e da Colômbia apresentaram oferecimento formal para ser sede das subseqüentes reuniões do Fórum de Competitividade das Américas.

5. Encarregar a SEDI de apresentar à CEPCIDI um roteiro do qual constem as ações que pretende implementar no futuro, caso os Estados a designem Secretaria Técnica, para o bom funcionamento da RIAC.

6. Instar os Estados membros a que apóiem programas e iniciativas voltadas para a promoção da integração, a cooperação e a solidariedade, bem como para aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social e o crescimento econômico sustentável com eqüidade e inclusão social nos países da região e instruir a Secretaria-Geral para que, conforme o caso, apóie os Estados membros nesse esforço.   
7. Encarregar o CIDI de informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO
A MUDANÇA CLIMÁTICA NOS PAÍSES DO HEMISFÉRIO

(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 241 (XV-O/10) “A mudança climática nos países do Hemisfério”;
CONSIDERANDO:

Que o desenvolvimento econômico-social e a proteção do meio ambiente são pilares interdependentes do desenvolvimento sustentável e que a erradicação da pobreza é uma meta fundamental de desenvolvimento sustentável;  
Que a mudança climática gera impactos negativos em todo o Hemisfério, provocando a degradação da qualidade de vida e do meio ambiente das gerações atual e futuras;  
Que as evidências científicas mais recentes, incluídas no Quarto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental de Peritos em Mudanças Climáticas das Nações Unidas (IPCC), indicam que é necessário estabelecer metas ambiciosas que permitam estabilizar a temperatura da Terra a médio e longo prazos;   
Que os Estados membros da OEA e a comunidade internacional compartilham a responsabilidade de encontrar soluções eqüitativas e efetivas para a mudança climática, em conformidade com o princípio de responsabilidades comuns, porém diferenciadas, e com suas respectivas capacidades;  

Que a OEA aprovou as resoluções para acompanhar os esforços dos Estados membros sobre o assunto, entre elas, a AG/RES. 1674 (XXIX-O/99), “Mudanças climáticas nas Américas”; a AG/RES. 1736 (XXX-O/00), “Impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”; e a AG/RES. 1821 (XXXI-O/01), “Os impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”;  
Que 2010 é um ano fundamental para mostrar o nosso compromisso diante do desafio global da mudança climática;   

RESOLVE:

1. Reafirmar os compromissos assumidos nos instrumentos, nas resoluções e nas declarações pertinentes sobre desenvolvimento sustentável e mudança climática no âmbito da OEA.  
2. Continuar e fortalecer os esforços realizados pela OEA para combater os efeitos adversos da mudança climática, bem como aumentar a capacidade de adaptação dos Estados, das populações e dos ecossistemas vulneráveis à mudança climática e aumentar os esforços para reduzir a emissão de gases causadores do efeito estufa. 
3. Instar todos os Estados membros da OEA a trabalhar em conjunto para assegurar o êxito da Décima Sexta Conferência das Partes (COP 16) na Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança Climática e da Sexta Reunião das Partes (COP-MOP 6) no Protocolo de Kyoto, que serão realizadas no México, de 29 de novembro a 10 de dezembro de 2010. 

4. Oferecer o apoio dos Estados membros da OEA ao Governo do México, como país anfitrião de ambas as reuniões. 

5. Instar os Estados membros a buscar um resultado consensual, eqüitativo e eficaz,  resultante de um processo inclusivo e transparente em Cancún, levando em conta todas as posições negociadoras.
6. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.  
PROJETO DE RESOLUÇÃO
RELATÓRIO DA SEXTA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS
DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI 

(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010) 

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 209 (XIII-O/08), “Relatório da Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI” e CIDI/RES. 222 (XIV-O/09), “Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI” e CIDI/RES. 242 (XV-O/10), “Relatório da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”; e  
As resoluções AG/RES. 2386 (XXXVIII-O/08), “Relatório da Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI” e AG/RES. 2478 (XXXIX-O/09), “Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”; e  ; 
CONSIDERANDO:

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, reconheceram a importância do acesso à educação como elemento primordial na luta contra a pobreza e a redução da desigualdade em nossos países e comprometeram-se a melhorar o acesso à educação básica e sua qualidade, reconhecendo que a oferta de oportunidades educacionais é um investimento no futuro dos povos das Américas;  
Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, reafirmaram seu compromisso de alcançar um índice bruto de matrículas no ensino médio de, pelo menos, 75% até 2010 e instaram os Ministros da Educação a que, com o apoio da Organização dos Estados Americanos (OEA), das instituições regionais e internacionais especializadas e de organizações da sociedade civil, desenvolvam estratégias para tornar o ensino médio de qualidade acessível a todos os nossos jovens até 2015, especialmente os grupos mais vulneráveis e os necessitados de educação especial.  Essas estratégias deverão basear-se nos princípios de eqüidade, qualidade, pertinência e eficiência na educação, levando em consideração a perspectiva de gênero e a diversidade estudantil e deverão incentivar a inovação e a criatividade;
/
LEVANDO EM CONTA que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, fomentar o diálogo para promover o desenvolvimento no campo da educação como uma de suas áreas prioritárias;  
CONSIDERANDO:

Que a Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI se realizou em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto 2009;  
Que o diálogo dos Ministros centrou-se no tema “Melhores oportunidades para os jovens das Américas: Repensando o ensino médio” e que foram consideradas opções para a transformação do ensino médio, inclusive propostas de renovação curricular e sua relação com a inserção social, o mundo de trabalho e os planos de desenvolvimento, o fortalecimento do intercâmbio educacional e da cooperação regional, e possíveis estratégias e financiamento para o progresso nesse sentido;  

Que a Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI adotou a Declaração de Quito, “Melhores oportunidades para os jovens das Américas: Repensando o ensino médio”, (CIDI/RME/DEC.1/09);  

RESOLVE:
1. Parabenizar o Governo do Equador pela realização bem-sucedida da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI.  
2. Fazer sua a Declaração de Quito aprovada pela Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, que é parte integrante desta resolução.  
3. Solicitar à Comissão Interamericana de Educação (CIE) que realize esforços voltados ao andamento e à implementação dos acordos ministeriais, como a aprovação do Programa Interamericano para a Atenção Integral à Primeira Infância, entre outros. 
4. Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE), com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de dar seguimento às recomendações da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI e de apoiar sua implementação. 

5. Solicitar à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que informe a próxima sessão ordinária do CIDI sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

DECLARAÇÃO DE QUITO

“MELHORES OPORTUNIDADES PARA OS JOVENS DAS AMÉRICAS: 

REPENSANDO O ENSINO MÉDIO”
/
NÓS, AS MINISTRAS E OS MINISTROS DA EDUCAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na cidade de Quito, de 12 a 14 de agosto de 2009, por ocasião da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI, declaramos o seguinte: 

1. Afirmamos que o acesso eqüitativo e oportuno à educação é um direito humano e que a educação de qualidade é essencial, um bem público e uma prioridade que constitui o pilar central de nossas sociedades. A ensino médio de qualidade é fator essencial para o êxito futuro dos jovens, no que se refere à sua inserção e ao acesso à educação pós-secundária, terciária e superior, ao desenvolvimento pessoal e ao exercício ativo da cidadania. 

2. Redobraremos nossos esforços para cumprir o compromisso de nossos Chefes de Estado e de Governo na Segunda Cúpula das Américas realizada em Santiago, Chile, em 1998, retomado e reformulado na Quinta Cúpula, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, em 2009, de alcançar uma taxa bruta de matrícula de ensino médio de 75% no mínimo, até 2010, e, com o apoio da OEA, de instituições regionais e internacionais encarregadas de acompanhar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e os “Compromissos da Educação para Todos”, e de organizações da sociedade civil, formular estratégias que tornem o ensino médio de qualidade acessível a todos os nossos jovens até no máximo 2015, especialmente aos grupos mais vulneráveis e com necessidades educacionais especiais. Essas estratégias deverão basear-se nos princípios de eqüidade, qualidade, pertinência e eficiência na educação, levando em conta a perspectiva de gênero e a diversidade étnica e as culturas juvenis, e também deverão incentivar a inovação e a criatividade. 

3. Existem enormes desafios ao cumprimento do compromisso de assegurar um ensino médio de qualidade para todos, posto que, em muitos contextos, as demandas dos diferentes atores da sociedade excedem os recursos disponíveis do sistema, sejam econômicos, sociais, institucionais, humanos ou organizacionais. Ao mesmo tempo, reconhecemos que os compromissos desta Declaração de Quito devem traduzir-se em práticas reais e institucionalizadas em cada um dos nossos países. Naqueles que estabeleceram a obrigatoriedade do ensino médio, é essencial que ele seja de qualidade e gratuito, e acessível a todos.

4. A educação é uma das principais ferramentas de mobilidade social para se alcançar o desenvolvimento dos países, uma vez que promove maior eqüidade social e acesso a oportunidades, condições necessárias para superar as situações de exclusão, pobreza e marginalidade que afetam muitos jovens na região. Consideramos fundamental, especialmente no contexto da atual crise econômica mundial, a necessidade de priorizar o financiamento da educação de qualidade de qualquer natureza, nível ou modalidade, como investimento no futuro dos nossos povos e de nossas sociedades. Recomendamos que nossos governos examinem estratégias financeiras para fomentar o aprimoramento da educação em nosso Hemisfério que incluam maior financiamento público para esse setor e promovam, ao mesmo tempo, parcerias e estratégias de cooperação entre os setores público e privado.
5. O diálogo, o intercâmbio e a cooperação internacional são fatores que fortalecem e enriquecem os esforços nacionais, gerando os recursos, os conhecimentos e as parcerias necessárias para se conseguir uma transformação real do ensino médio que traga benefícios concretos para todos. Comprometemo-nos a desenvolver, em colaboração com a OEA, por intermédio da Comissão Interamericana de Educação (CIE), e em coordenação com as organizações e organismos internacionais, outros doadores e a sociedade civil, um plano regional de cooperação para fortalecer o ensino médio com metas claras e recursos para promover o intercâmbio e a cooperação entre os países.

6. Em um contexto de escassos recursos e crescente demanda social pelo ensino médio, destacamos a necessidade de explorar estratégias inovadoras e flexíveis de oferta educacional, que promovam o acesso, a permanência, a reinserção daqueles que abandonaram a escola e a qualidade do ensino médio, especialmente para as populações rurais e urbanas marginalizadas, os povos indígenas e outros grupos historicamente excluídos, migrantes e/ou outros grupos em condições de vulnerabilidade social. Levando em conta as realidades nacionais, a política educacional deve considerar as experiências e particularidades desses grupos a fim de proporcionar-lhes uma educação pertinente e de qualidade, e criar condições para assegurar aos setores mais vulneráveis acesso e melhor permanência relacionados ao ensino médio.
7. Comprometemo-nos a fortalecer os mecanismos de participação dos jovens nas decisões relativas ao seu próprio desenvolvimento educacional e na formulação de políticas públicas a eles destinadas. Comprometemo-nos a considerar as propostas dos adolescentes e dos jovens em nossas deliberações e decisões referentes aos compromissos desta Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação e encarregamos a CIE, por intermédio do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, de dar andamento aos acordos aprovados.
8. Reconhecemos a importância da gestão de um modelo de ensino secundário que possibilite aos alunos construírem uma trajetória que articule a formação geral, o desenvolvimento pessoal e a preparação para o mundo do trabalho e lhes permita desenvolverem habilidades para a  tomada de decisões baseadas em seus próprios interesses e sua realidade específica, tanto na seleção da educação pós-secundária como ao desenvolvimento de futuros projetos de trabalho.
9. Reconhecemos a necessidade de fortalecer os currículos, de acordo com as políticas e prioridades nacionais e subnacionais, a fim de que sejam pertinentes às demandas do mundo contemporâneo. Uma educação integral no século XXI deve assegurar a incorporação das culturas juvenis e considerar os diferentes contextos socioculturais, os conhecimentos e valores dos povos indígenas e de outros grupos historicamente excluídos, o desenvolvimento de políticas específicas de inclusão e de cidadania juvenil e o desenvolvimento da criatividade, da inovação e do empreendimento. Além disso, deve enfatizar e promover a compreensão crítica da sociedade, o conhecimento e respeito dos direitos humanos, a democracia, a diversidade, a inclusão, a não-discriminação, a interculturalidade, o meio ambiente, a educação sexual e a prevenção de dependências, entre outros.

10. Reconhecemos as conseqüências da pandemia do HIV para a juventude de todos os países do Hemisfério como um problema de grandes proporções que representa grande desafio para os Governos Nacionais, conforme foi estabelecido na Declaração Ministerial “Prevenir com Educação” da Primeira Reunião de Ministros da Saúde e da Educação para combater o HIV e as DST na América Latina e no Caribe, no âmbito da Décima Sétima Conferência Internacional sobre a AIDS, realizada na Cidade do México, em agosto de 2008. Comprometemo-nos a promover o desenvolvimento de estratégias e programas orientados para a prevenção desses problemas em nossas escolas.

11. Reconhecemos a importância de fortalecer a formação técnico-profissional e vocacional, assim como outras competências pertinentes às necessidades de desenvolvimento de nossos países, a fim de criar capacidade local e regional para a inovação e para construir projetos de desenvolvimento comunitários, locais, nacionais e regionais. 

12. Destacamos a importância de desenvolver sistemas de credenciamento e certificação de competências chave e laborais, reconhecendo os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos jovens no mundo laboral ou em outro âmbito a fim de favorecer os processos de inclusão e de reinserção de alunos que tenham deixado o sistema educacional formal antes de concluir o ciclo escolar. 

13. Coincidimos na necessidade de impulsionar ações dirigidas aos jovens que ficaram à margem dos sistemas educacionais com o propósito de favorecer a sua integração à sociedade tanto no âmbito educacional como no laboral. Consideramos que essas ações socioeducativas devem ser articuladas com os sistemas educacionais formais a fim de incentivar a conclusão do ciclo de estudos de educação de nível médio (ou secundária), bem como para facilitar a continuidade educacional.

14. Reconhecemos a necessidade de uma melhor articulação ou coordenação dos Subsistemas Educacionais que integram os Sistemas Nacionais, em especial dos currículos do Ensino Médio com a Educação Terciária ou Superior e a Educação Técnica, cujo propósito seja assegurar o acesso eqüitativo e facilitar o livre trânsito dos alunos por todo o sistema educacional, desde a infância mais antecipada até a vida adulta.

15. Considerando o papel fundamental dos professores na educação, reafirmamos o compromisso de adotar mecanismos de cooperação para o desenvolvimento da formação inicial e o desenvolvimento profissional dos docentes, que respondam às demandas da educação no século XXI. Encarregamos a CIE de dar prosseguimento a esse tema por meio da Rede Interamericana de Formação de Professores, à qual damos nosso pleno apoio. 

16. Coincidimos na necessidade de fortalecer os sistemas nacionais de informação e de avaliação da educação, como a participação em medições internacionais, a fim de avançar em estratégias que consolidem um ensino médio de qualidade. 

17. Reconhecemos com satisfação os avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, por sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência, por meio da educação formal e não-formal, promovendo uma participação ativa e genuína dos jovens nas decisões que os afetam. Incentivamos a incorporação nos programas e currículos educacionais do ensino médio dos princípios contidos nos instrumentos internacionais destinados à promoção e proteção dos direitos humanos e da democracia, entre eles, a Carta Democrática Interamericana e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de acordo com o ordenamento de cada país. Além disso, apoiamos o estímulo a novas iniciativas no âmbito do Programa Interamericano, a fim de promover a participação e a liderança dos estudantes secundários. 

18. Assumimos as preocupações dos nossos Ministros das Relações Exteriores incorporadas à Declaração de San Pedro Sula sobre o tema “Rumo a uma cultura da não-violência”, aprovada no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, e comprometemo-nos impulsionar políticas públicas e programas educacionais que visem a uma transformação cultural que permita a erradicação da violência, com especial atenção na violência intra-escolar, intrafamiliar e a exercida contra a mulher, as crianças e os jovens, devido a vários fatores, inclusive os culturais, econômicos, sociais, étnicos e políticos. 

19. Reconhecemos que o estudo e a prática da arte, da cultura e dos esportes fortalecem a identidade e a formação pessoal, estabelecem melhores relações interpessoais, desenvolvem maior sentido de responsabilidade social, melhoram a disciplina e aumentam o interesse em aprender. Recomendamos a promoção da integração dos conteúdos e das atividades de cultura, arte e esporte aos planos de estudos escolares médios. Apoiaremos o empenho da CIE em colaborar com a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) para desenvolver iniciativas que estimulem a criatividade e fortaleçam a aprendizagem cultural dos jovens por meio do sistema educacional, integrando suas experiências e histórias sociais para o diálogo e o intercâmbio com outros. Reconhecemos a importância de impulsionar o fortalecimento do conteúdo cultural dos programas educacionais, em especial os destinados aos jovens, a fim de promover o desenvolvimento de sua identidade cultural, promover o diálogo intercultural e criar maior consciência e respeito no que se refere à diversidade cultural e lingüística. 

20. Reafirmamos nosso Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância, aprovado na Quinta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Cartagena das Índias, de 12 a 14 de novembro de 2007, em que nos comprometemos a aumentar o atendimento integral de qualidade à primeira infância, de acordo com a realidade de cada Estado membro, com um objetivo de longo prazo de universalizar esse atendimento integral à primeira infância. Manifestamos nossa satisfação com os avanços no cumprimento dos mandatos que nessa oportunidade fixamos, no âmbito interamericano, sob a coordenação da CIE. Para conferir-lhe maior incentivo e visibilidade, acordamos encarregar a CIE de elaborar o Programa Interamericano de Atendimento Integral à Primeira Infância, ao qual prestaremos firme apoio. 

21. Reconhecemos a importância de se ampliar o acesso ao uso das tecnologias da informação e comunicação no ensino médio, como fator que contribuirá para preparação dos jovens e sua apropriação do conhecimento, ferramentas necessárias para a incorporação a uma cidadania ativa e democrática nos âmbitos político, social, cultural e produtivo. Comprometemo-nos a continuar trabalhando para a universalização do acesso dos jovens às TICs e incorporá-las no ensino médio, bem como para a capacitação dos professores nos processos de ensino-aprendizado, a ampliação do acesso ao conhecimento e a redução do hiato digital. Encarregamos a CIE de incorporar essas matérias nos processos de cooperação horizontal, assistência técnica e intercâmbio de experiências.

22. Reconhecemos a importância de se implementar políticas no âmbito educacional para fomentar a inovação tecnológica e o desenvolvimento científico. Comprometemo-nos a promover e apoiar programas e políticas que incentivem a participação ativa dos jovens em iniciativas de inovação, ciência e tecnologia, considerando suas expectativas e vocações, em concordância com as necessidades de desenvolvimento humano, social, cultural e produtivo de nossos países.

23. Expressamos nossa satisfação com as contribuições positivas da CIE na formulação e no melhoramento da política de educação dos Estados membros. Neste sentido, é importante ressaltar que a CIE é um foro valioso para assegurar que os mandatos políticos decorrentes desta reunião e de reuniões ministeriais anteriores recebam o apoio técnico e o acompanhamento adequados. Também reconhecemos o importante apoio representado nesse processo pela existência de um fundo especial de recursos semente para a implementação de projetos em consonância com os mandatos das Cúpulas e das Reuniões Ministeriais de Educação e instamos os organismos de cooperação, desenvolvimento e financiamento a que congreguem esforços por apoiar o trabalho multilateral da CIE mediante a contribuição de novos recursos financeiros que possibilitem, em colaboração com as contribuições dos Estados membros e outros parceiros, implementar os mandatos que hoje acordamos. 

24. Encarregamos a CIE, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de elaborar um Plano de Trabalho para os anos 2009 a 2012 que tenha como objetivo central implementar e acompanhar nossas decisões, com atenção especial a linhas de ação como: (1) fortalecimento dos processos de cooperação horizontal e assistência técnica; (2) promoção e monitoramento de políticas de eqüidade, qualidade e inclusão e experiências de inovação; (3) fortalecimento da formação inicial e do o desenvolvimento profissional dos docentes; (4) financiamento e mobilização de recursos baseados em critérios de eqüidade, qualidade e eficiência; (5) fortalecimento de estratégias, mecanismos e entidades para promover a participação dos jovens; e (6) uso de tecnologias da informação e comunicação.

25. Instruímos as Autoridades da CIE a convocar uma reunião para este propósito até fevereiro de 2010. Nesse sentido, encarregamos a CIE de buscar parcerias com outras organizações para reunir recursos para apoiar a implementação do Plano de Trabalho e de informar sobre os avanços em sua implementação em nossa próxima reunião ministerial, bem como em outras instâncias políticas correspondentes no âmbito da OEA. 

26. Agradecemos ao povo e ao governo do Equador pela especial acolhida que nos brindaram durante a Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI. Em especial, desejamos reconhecer a liderança do Ministério de Educação Nacional a fim de garantir o sucesso deste evento. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO
 A IMPORTÂNCIA DA COOPERAÇÃO NA ÁREA DO TURISMO NAS AMÉRICAS
/
(Acordado na reunião de 13 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1 (XX-E/94), “Âmbito da política geral e das prioridades da cooperação solidária para o desenvolvimento”; AG/RES. 1426 (XXVI-O/96), “Apoio às atividades da OEA em matéria de turismo”; CIDI/RES. 17 (II-O/97) e AG/RES. 1517 (XXVII-O/97), “Desenvolvimento sustentável do turismo”; AG/RES. 2083 (XXXV-O/05), “Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas”; AG/RES. 2089 (XXXV-O/05), “Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09”; AG/RES. 2212 (XXXVI-O/06), “Promoção do desenvolvimento do turismo”; AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres” e CIDI/RES. 243 (XV-O/10), “A importância da cooperação na área do turismo nas Américas”;  
RECONHECENDO:

A significativa contribuição do turismo para as economias dos Estados membros, o importante papel desempenhado pelo turismo na redução da pobreza, criação de emprego, descanso, recreação, oportunidades de empreendimentos, e desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas, assim como seu efeito multiplicador e excelente potencial de crescimento a longo prazo;  

A capacidade da área do turismo de incentivar o crescimento, especialmente após a recente redução da atividade econômica;  

O impacto adverso imediato e a longo prazo dos desastres naturais no desenvolvimento socioeconômico dos países e regiões afetadas, inclusive o impacto adverso na indústria do turismo;  

CONSCIENTE:

Da necessidade de se continuar promovendo o turismo, que tornou-se a principal fonte de divisas para muitas das economias dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), em especial as de pequeno porte;  
Da significativa contribuição do turismo para o produto interno bruto e o emprego nas economias dos Estados membros da OEA;  
Da preocupação dos Estados membros com a dimensão e conseqüências dos desastres naturais e antropogênicos, que evidenciam a necessidade de reduzir-se o seu impacto; e  
Consciente também de que o desenvolvimento do turismo deve observar a proteção do meio ambiente e da diversidade biológica, cultural e histórica;  
CONSIDERANDO:

A necessidade da contínua cooperação internacional e regional para o desenvolvimento sustentável do turismo;  

A importância fundamental das parcerias e de um diálogo mais amplo entre os setores público e privado para o efetivo desenvolvimento e a sustentabilidade na área do turismo;  

Que a gestão sustentável do turismo pode ampliar a sua capacidade de gerar importantes benefícios econômicos e sociais que contribuam para o sustento das famílias e comunidades locais, e para melhorar a qualidade de vida individual e coletiva;  

Que na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, os Ministros declararam a necessidade de criar políticas e iniciativas que apóiem o turismo sustentável, inclusive a troca de informações, a promoção de programas educacionais e de conscientização relacionados à conservação do patrimônio natural e cultural, as oportunidades de microfinanciamento para pequenos empresários, assim como outros mecanismos;  

Que muitas das atividades turísticas no Hemisférico são executadas por micro, pequenas e médias empresas e que a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) tem apoiado os esforços dos Estados membros, inclusive várias iniciativas em todo o Hemisfério orientadas a promover e fortalecer a competitividade dessas empresas; 

Que os desastres de origem natural e antropogênica têm o potencial de causar impacto adverso no turismo, particularmente na competitividade das micro, pequenas e médias empresas de turismo;

Que o desenvolvimento sustentável do turismo é um dos pilares do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento (2006-2009); e

A importância de se reduzir urgentemente a vulnerabilidade da área do turismo nos Estados membros aos perigos naturais mediante o desenvolvimento de estratégias nacionais para a redução dos riscos decorrentes de desastres naturais, assistência mútua, cooperação técnica, planos de ordenamento territorial e melhoramento dos códigos de construção na área do turismo,

RESOLVE:
1. Instruir a Secretaria-Geral a aumentar os esforços de apoio aos Estados membros a fim de fomentar o desenvolvimento do turismo, especialmente por meio da promoção da competitividade das micro, pequenas e médias empresas de turismo.    
2. Encarregar a SEDI de avaliar a possibilidade de levar o “Programa de Assistência Técnica a Pequenos Hotéis nos Países da Região Andina: Fortalecimento da Competitividade da Micro, Pequena e Média Empresa Hoteleira e Criação de Mecanismos de Associação Regional” aos outros Estados membros.  
3. Promover a cooperação, coordenação e sinergia de esforços entre a Organização dos Estados Americanos (OEA), instituições financeiras, organismos especializados, organizações regionais e sub-regionais, atores sociais e outras entidades que apóiam o desenvolvimento do turismo e a competitividade nos Estados membros da OEA, considerando questões prioritárias para o setor.  

4. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que efetue as consultas pertinente com os Estados membros e apresente um documento breve e sucinto analisando a conveniência de promover a realização de um evento de turismo. 

5. Continuar trabalhando em próxima colaboração com outros organismos multilaterais e regionais dos setores público e privado a fim de desenvolver e adotar uma estratégia integral de educação, formação e capacitação que inclua as últimas tecnologias ambientalmente sustentáveis, e que se concentre na profissionalização do setor com vistas a melhorar o desempenho, a produtividade e a competitividade das micro, pequenas e médias empresas nas áreas de turismo e hospitalidade. 
6. Instar os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável do Hemisfério a que, no contexto dos seus trabalhos de acompanhamento da implementação da Declaração de Santa Cruz+10 e do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento (2006-2009), em sua próxima reunião, programada para ser realizada em São Domingos, República Dominicana, considerem a importância do turismo sustentável. 
7. Instruir a Secretaria-Geral a, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os Estados membros em suas considerações para elaborar e implementar programas regionais e sub-regionais com o objetivo de melhorar o desempenho da área do turismo e aumentar sua resiliência aos desastres, em especial aos desastres naturais, e de reativar as economias por eles afetadas.  
8. Encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de estudar a possibilidade de convocar o Congresso Interamericano de Turismo e, após convocá-lo, solicitar à SEDI apoio para a sua preparação.   

9. Encarregar a CEPCIDI de avaliar a viabilidade e conveniência de criar uma Comissão Interamericana de Fortalecimento do Turismo.  
10. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO
PRORROGAÇÃO DO MANDATO DO GRUPO DE TRABALHO DA CEPCIDI
PARA O FORTALECIMENTO DO CIDI E SEUS ÓRGÃOS

(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 192 (XII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 193 (XII-O/07) “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 194 (XII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; e CIDI/RES. 213 (XIII-O/08) e CIDI/RES. 228 (XIV-O/09), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; e CIDI/RES. 244 (XV-O/10), “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e seus órgãos”; e  
As resoluções AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; e AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; e  
REITERANDO a importância do fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos bem como dos mecanismos de diálogo político e cooperação técnica, a fim de aperfeiçoar seu funcionamento e aumentar sua eficiência;  
LEVANDO EM CONTA:

Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) vem conduzindo um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, mediante a análise de diversas alternativas com vistas a fortalecê-lo;  
Que a CEPCIDI criou nesse contexto um grupo de trabalho ao qual conferiu o mandato de “considerar as diferentes alternativas de fortalecimento do CIDI e seus órgãos e melhorar seu funcionamento”;  
Que a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (JD/AICD) acha-se em processo de formular recomendações para o fortalecimento do CIDI;  
Que o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI vem executando suas tarefas desde 2008 e dando andamento a sua análise;  
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que na Comissão de Assuntos  Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente (CAAP) vem sendo conduzido um processo de fixação de prioridades e de reengenharia da Secretaria-Geral; e   
RECORDANDO a importância dos trabalhos realizados em Playa del Carmen em outubro de 2008 e consolidados na Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação mediante o Consenso de Bogotá, em outubro de 2009, para fortalecer o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI),  
RESOLVE:

1. Reconhecer o progresso do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI, criado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), prorrogar seu mandato até a Décima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e solicitar que apresente recomendações à CEPCIDI antes de 30 de abril de 2011.  
2. Reconhecer a liderança do Presidente do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI, Darren Rogers, Representante Suplente do Canadá junto à OEA. 

3. Encarregar o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI de também levar em conta em sua análise as recomendações decorrentes das reuniões do “Curso de Ação de Playa del Carmen” e do “Consenso de Bogotá”.
4. Encarregar o Grupo de Trabalho de, nas recomendações que apresente à CEPCIDI, levar em conta como referência os acordos da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente sobre a fixação de prioridades para a Secretaria-Geral.
5. Solicitar à CEPCIDI que, ao considerar os possíveis cursos de ação com vistas ao fortalecimento do CIDI, de seus órgãos e dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, seja determinada a necessidade de se proceder a modificações no CIDI, na CEPCIDI, no Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e na Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), inclusive em seus estatutos ou regulamentos, e que essas modificações sejam aprovadas ad referendum do CIDI, conforme seja pertinente. 
6. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.   
PROJETO DE RESOLUÇÃO
MECANISMOS EXISTENTES SOBRE PREVENÇÃO E RESPOSTA AOS DESASTRES
E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA ENTRE OS ESTADOS MEMBROS

(Acordado na reunião realizada em 13 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”, e AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros” e a resolução CIDI/RES. 245(XV-O/10) “ Os Mecanismos existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros”; 
REAFIRMANDO a preocupação dos Estados membros com a magnitude, freqüência e conseqüências dos desastres que mostram a necessidade de responder de maneira rápida e conjunta e avançar na articulação e no aprimoramento dos mecanismos regionais e sub-regionais existentes; tais como a  Agência Caribenha de Gestão de Desastres e Situações de Emergência (CDEMA), o Centro de Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC), a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE) e a Reunião Especializada do Mercosul sobre Riscos de Desastres Socionaturais, Defesa Civil, Proteção Civil e Assistência Humanitária (REHU) para melhorar a coordenação da assistência humanitária entre os Estados membros e fortalecer o desenvolvimento de atividades de prevenção e a redução de risco de desastres na região;

LEVANDO EM CONTA que o Quadro de Ação de Hyogo: 2005-2015 foi adotado com o consenso da comunidade internacional e constitui um conjunto de referências práticas para reduzir o risco de desastres; 
RECONHECENDO que no âmbito da Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres Naturais (EIRD-ONU) cada Estado dispõe de uma plataforma nacional que abrange os objetivos estratégicos e as prioridades de ação do Quadro de Ação de Hyogo para a redução do risco de desastres; e que existe uma entidade, na qualidade de ponto focal, encarregada da análise da situação, da elaboração de políticas e planos de ação e da implementação, monitoramento e revisão regular das atividades para a gestão do risco de desastres; 

TOMANDO NOTA do II Encontro de Mecanismos e Redes Nacionais para a Redução do Risco realizada entre 14 e 16 de abril de 2010 em Santa Marta, Colômbia, com apoio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da OEA e da Secretaria da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas (UNISDR), cujo objetivo foi intercambiar experiências bem-sucedidas e boas práticas na área de Gestão do Risco de Desastres e Adaptação à Mudança Climática; 

REITERANDO a necessidade e a importância da coordenação internacional para o aperfeiçoamento dos trabalhos nacionais e sub-regionais na área de redução de riscos e resposta aos desastres, conforme mostraram, mais uma vez, os graves acontecimentos ocorridos no Haiti e no Chile, além dos verificados no México e no Brasil, durante os primeiros quatro meses de 2010; 

CONVENCIDO da importância de se chegar a um compromisso entre os Estados membros que possibilite trocar, de maneira transparente e eficaz, informações, ferramentas, experiências bem-sucedidas e boas práticas entre os países, agências internacionais, organismos regionais e sub-regionais e organizações, atores sociais e entidades da sociedade civil, no que se refere à gestão de riscos e à atenção aos desastres, assim como evitar a duplicação de esforços e unir as sinergias dos mecanismos existentes no interesse da região; 
TOMANDO NOTA da realização da reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) da Organização, em 25 de setembro de 2009, na qual foi aprovada a constituição de um Grupo de Trabalho Conjunto dos Estados membros, e considerando a aprovação do Projeto de Plano de Trabalho desse Grupo (GTC/DAH-1/09 rev. 6); 


DESTACANDO que o Grupo de Trabalho irá elaborar um projeto de diagnóstico, sobre os mecanismos normativos e de coordenação em vigor em matéria de desastres naturais e assistência humanitária, que considere o trabalho de coordenação que a Organização pode desempenhar e que contemple a conveniência de sua atualização, apresentando uma proposta de ação; 

TOMANDO NOTA da segunda e da terceira reuniões do Grupo de Trabalho, realizadas em 8 e 9 de abril de 2010, sobre “Agências multilaterais, organismos regionais, organizações humanitárias e organismos que financiam a ajuda humanitária em situações de desastre natural” e “Gestão da Redução do Risco – Dispositivos de prevenção”; e 

TOMANDO NOTA TAMBÉM da Terceira Reunião do Fórum de Coordenação e Cooperação dos Organismos Sub-Regionais para a Gestão do Risco de Desastres das Américas, em Lima, realizada em Lima em 31 de maio de 2010, que contou com a participação do Secretário Executivo do CEPREDENAC, do Diretor Executivo da CDEMA, do Presidente do CAPRADE e do Presidente da REHU; 

TOMANDO NOTA TAMBÉM da realização da III Reunião Regional de Mecanismos Internacionais de Assistência Humanitária, a realizar-se em Buenos Aires em 17 e 18 de junho de 2010, organizada pela República Argentina com o apoio do Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários das Nações Unidas (OCHA) e dos governos do México e Brasil; 
TOMANDO NOTA TAMBÉM da realização da III Reunião Regional de Mecanismos Internacionais de Assistência Humanitária, a realizar-se em Buenos Aires em 17 e 18 de junho de 2010, organizada pela República Argentina com o apoio do Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários das Nações Unidas (OCHA) e dos governos do México e Brasil; 
TOMANDO NOTA TAMBÉM da convocação do Governo do México para a realização de uma reunião técnica especializada para avaliar alternativas de resposta ágil e coordenada para o atendimento de desastres naturais na região no segundo semestre de 2010,

RESOLVE:

1. Incentivar as atividades do Grupo de Trabalho dos Estados membros no tocante aos mecanismos existentes de prevenção, resposta a desastres e assistência humanitária entre os Estados membros. 


2.
Destacar o trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho dos Estados membros no tocante a adiantar um diagnóstico conjunto sobre os mecanismos existentes de prevenção, resposta a desastres e assistência humanitária, bem como incentivar suas futuras ações. 
3. Instar a Secretaria-Geral e os Estados membros a que continuem a apoiar o desenvolvimento do mandato da resolução AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09), assistidos pelos organismos internacionais, os organismos sub-regionais, as organizações não-governamentais, os atores sociais, inclusive as organizações da sociedade civil e os peritos participantes deste processo. 
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4.
Expressar seu interesse nos resultados das reuniões do Grupo de Trabalho como importantes contribuições para o cumprimento de seu mandato, especialmente as propostas formuladas para melhorar a coordenação em casos de desastres.

5.
Expressar também interesse nos resultados de outras reuniões especializadas que possam contribuir para o cumprimento do mandato conferido ao Grupo de Trabalho Conjunto. 

6.
Convidar os Estados membros a participar das reuniões do Grupo de Trabalho, referentes à “Agilização da Assistência Humanitária” e ao “Sistema de Coordenação Regional”, contribuindo com suas experiências e com a presença de peritos na matéria, bem como convidar os organismos internacionais, sub-regionais e os atores sociais, particularmente as organizações da sociedade civil e as organizações não-governamentais relacionadas aos temas mencionados. 


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
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�. 	A Delegação da Bolívia manifestou que este documento precisa ser avaliado com as autoridades de cooperação e de aplicação da nova Constituição Política do Estado Plurinacional da Bolívia


�.	Este documento foi distribuído como CIDI/RECOOP/doc.8/09 rev. 3.


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.


�. 	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago. 


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago. 


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.


�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação; e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas” e anteriores resoluções com o mesmo título.


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago. 


�. 	Este documento foi distribuído como CIDI/TRABAJO/DEC.1/09 (XVI-O/09).


�.	Os Governos da República Bolivariana da Venezuela e da República da Nicarágua expressam sua reserva a esta resolução por considerarem que a promoção do desenvolvimento integral na região somente será alcançada mediante políticas que incentivem a integração, a cooperação, a complementaridade e a solidariedade. 


� 	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.


�.	Ibidem


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.


�. 	Este documento foi distribuido como CIDI/RME/DEC.1/09.


�. 	Os Governos da República da Nicarágua e da República Bolivariana da Venezuela consideram que o turismo deve ser concebido como um projeto social que beneficie toda a coletividade e que esteja orientado para a melhoria da qualidade de vida das comunidades receptoras. Além disso, deixam registrado que a promoção do desenvolvimento integral na região só poderá ser alcançada mediante políticas que incentivem a integração, a cooperação, a complementaridade e a solidariedade.  
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